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RESUMO 
 
 
A conservação dos recursos naturais do bioma  Caatinga está intensamente associada na mitigação 
da desertificação, processo de degradação ambiental que ocorre em áreas áridas, semiáridas e sub-
úmidas secas, caracterizada pela degradação do solo, dos recursos hídricos, pelo desmatamento e 
pela extinçãoLFF da biodiversidade, comprometendo diretamente a capacidade produtiva da terra 
atingindo as relações sociais e econômicas. O objetivo desse trabalho constituiu em analisar áreas 
degradadas para recuperação ambiental na Área de Proteção Ambiental do Cariri Paraibano – APA 
Cariri, a área é formada por três municípios Cabaceiras, São João do Cariri e Boa Vista, localizada 
no estado da Paraíba. Foi utilizado o sensoriamento remoto e  SIG juntamente com a utilização do 
Índice de Vegetação por Diferença Normatizada - IVDN para a verificação do comportamento da 
vegetação, posteriormente foram selecionadas três áreas  dentro da APA do Cariri, uma bastante 
degradada,uma semi-degradada e uma área preservada, nas quais efetuou-se a coleta dos respectivos 
solos para realização de análise química e física, como também um levantamento da vegetação da 
área preservada. Em seguida foram gerados os mapas digitais da cobertura vegetal da APA do 
Cariri, no período de 1990 a 2010 e verificou-se que em 20 anos de temporalidade a APA do Cariri 
Paraibano perdeu uma área de caatinga arbustiva equivalente a 27,6Km2, com uma redução de 61% 
da área existente e com relação ao solo exposto houve uma duplicação do total da área nesse 
período. O reconhecimento das condições ambientais da área impactada, tais como: características 
do solo, vegetação e precipitação são elementos fundamentais para a escolha de técnicas de 
recuperação de áreas degradadas adequadas e que de acordo com os resultados obtidos para a APA 
do Cariri, os maiores responsáveis pela degradação dos solos foram os desmatamentos para fins 
energéticos e agrícolas e a pecuária. Os resultados referentes às análises químicas e físicas das três 
áreas correspondem a resultados esperados em áreas semiáridas. Para a área degradada os teores de 
pH, P, K, Mg e MO,que são elementos que respondem diretamente pela fertilidade dos solos foram 
de 6,94; 1,02; 6,46; 8,13; 0,62   respectivamente, para as análises físicas de areia, silte e argila 
foram de 63,76 ; 21,60 e 14,64 respectivamente. Os resultados referentes ao levantamento 
fitossociológico da área preservada foi de 68 indivíduos encontrados, pertencentes a 9 espécies, 
contidas em 7 famílias. As famílias que apresentaram maior número de espécies foram: 
Anacardiaceae, Fabarceae e Cactaceae. As espécies de maior valor de importância foram: 
Myracrodum urundeuva (Engl.)Fr.All (aroeira), Schinopsis brasiliensis Engl. (baraúna), 
Caesalpinia pyramidalis (Tul.) (catingueira) e Mimosa tenuiflora (Will.) Poir (jurema-preta). A área 
selecionada para projetos de recuperação mostra-se adequada, primeiramente por apresentar 
vegetação nativa composto por espécies pioneiras como também  representam áreas que as 
condições de solo são satisfatórias para o crescimento vegetal, com as quantidades adequadas de 
elementos químicos que respondem por sua fertilidade, como também com relação à proximidade a 
áreas preservadas, que podem contribuir com o fornecimento e transporte de serrapilheira, coleta de 
sementes,mudas nativas entre outros. 
 
 
Palavras-chave:  IVDN, degradação dos solos, desertificação 
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ABSTRACT 
 

 
The conservation of the natural resources of the Caatinga biome is intensely associated with the 
mitigation of desertification, a process of environmental degradation that occurs in arid, semi-arid 
and dry sub-humid areas, characterized by soil degradation, water resources, deforestation and 
biodiversity extinction , Directly affecting the productive capacity of the land, reaching social and 
economic relations. The objective of this work was to analyze degraded areas for environmental 
recovery in the Environmental Protection Area of Cariri Paraibano - APA Cariri, the area is formed 
by three municipalities Cabaceiras, São João do Cariri and Boa Vista, located in the state of 
Paraíba. Remote sensing and GIS were used in conjunction with the use of the Standard Difference 
Vegetation Index (IVDN) to verify the vegetation behavior. Three areas were selected within the 
Cariri APA, a very degraded, semi-degraded and an area Preserved, in which the respective soils 
were collected for chemical and physical analysis, as well as a survey of the vegetation of the 
preserved area. Then, the digital maps of the Cariri APA vegetation cover were generated from 
1990 to 2010 and it was verified that in 20 years of temporality the Cariri Paraibano APA lost an 
area of shrub caatinga equivalent to 27,6Km2, with a Reduction of 61% of the existing area and in 
relation to the exposed soil there was a doubling of the total area in this period. The recognition of 
the environmental conditions of the impacted area, such as: soil characteristics, vegetation and 
precipitation are fundamental elements for the selection of adequate degraded areas recovery 
techniques, and according to the results obtained for Cariri APA, For land degradation were 
deforestation for energy and agricultural purposes and livestock. The results for the chemical and 
physical analyzes of the three areas correspond to expected results in semi-arid areas. For the 
degraded area the pH, P, K, Mg and MO levels, which are elements that directly respond by soil 
fertility, were 6.94; 1.02; 6.46; 8.13; 0.62 respectively, for the physical analyzes of sand, silt and 
clay were 63.76; 21.60 and 14.64 respectively. The results referring to the phytosociological survey 
of the preserved area were 68 individuals found, belonging to 9 species, contained in 7 families. 
The families that presented the greatest number of species were: Anacardiaceae, Fabarceae and 
Cactaceae. The most important species of importance were: Myracrodum urundeuva (Engl.) Fr.All 
(aroeira), Schinopsis brasiliensis Engl. (Baraúna), Caesalpinia pyramidalis (Tul.) (Catingueira) and 
Mimosa tenuiflora (Will.) Poir (jurema-preta). The area selected for recovery projects is adequate, 
firstly because it presents native vegetation composed of pioneer species and also represents areas 
that soil conditions are satisfactory for plant growth, with adequate amounts of chemical elements 
that respond for their fertility, As well as in relation to the proximity to preserved areas, that can 
contribute with the supply and transport of litter, seed collection, native seedlings among others. 
 
 
Keywords: IVDN, soil degradation, desertification 
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1. INTRODUÇÃO  
 

A cobertura vegetal nativa brasileira ao longo do processo histórico de desenvolvimento das 

atividades econômicas do país vem sendo degradada e fragmentada, cedendo espaço para 

agricultura, pastagens,mineração e processos de urbanização. Tal fato foi sucedido de um conjunto 

de problemas ambientais e sociais: a erosão dos solos, o assoreamento dos cursos d'água, a extinção 

da fauna e flora, vulnerabilidades sociais, formação de microclimas, entre outros, intensificando 

cada vez mais a sustentabilidade do ambiente. 

A degradação de uma área, indiretamente da atividade implantada, reflete-se na alteração 

das características físicas, químicas e biológicas da mesma, afetando diretamente seu potencial 

sócio-econômico, pois a exploração racional de qualquer área só pode ser planejada a partir do 

conhecimento de suas dinâmicas físicas, químicas e biológicas. 

As características fisiográficas do Semiárido brasileiro são tidas como responsáveis pela 

vulnerabilidade natural dessa região ao processo de desertificação, processo de degradação 

ambiental que ocorre em áreas áridas, semiáridas e sub-úmidas secas. Em virtude de suas 

características climáticas, edafobiológicas e socioculturais, a área em estudo, o Cariri Paraibano, 

representa parte das terras da região semiárida brasileira classificada com nível de degradação 

severo, possuindo núcleo de desertificação reconhecidamente instalado ( LEAL et al., 2003; MELO 

FILHO & SOUZA, 2006; FEITOSA e ARAÚJO, 2013) 

 No Brasil, 62% das áreas susceptíveis à desertificação estão em zonas originalmente 

ocupadas por caatinga, sendo que muitas já estão bastante alteradas. Por isso, geralmente as causas 

do processo são atribuídas às características do clima e às classes de solo existentes. No entanto, 

observa-se que as principais causas da desertificação estão atreladas à ação humana, em virtude do 

manejo inadequado dos recursos naturais principalmente da caatinga. (SOARES, 2010; FEITOSA e 

ARAÚJO, 2013) 

Ressalta-se que, a erosão é um dos principais processos na cadeia da desertificação, pois 

processos erosivos das áreas semiáridas, como no caso do Cariri Paraibano, são bem mais intensos, 

pois a erosão é um processo natural e sua causa relaciona-se as características do ambiente, como a 

quantidade e distribuição das chuvas, as características do solo, da declividade do terreno, tipo de 

cobertura natural e o manejo inadequado das terras que podem acelerar os processos erosivos. 

Atualmente torna-se necessário a intervenção da ação humana nesses ambientes degradados 

e fragmentados principalmente pelo processo de desertificação, pois as condições dos elementos 

naturais, especialmente as características físicas dos solos não apresentam mais a capacidade de 
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auto-recuperação, por isso a conservação da caatinga está intimamente associada ao combate da 

desertificação.  

Para estudos ambientais que contemplem a realidade de regiões semiáridas, como a área de 

estudo dessa pesquisa, o sensoriamento remoto e o geoprocessamento representam ferramentas 

eficazes para o levantamento dos recursos naturais e o monitoramento das alterações ambientais e 

antrópicas, pois permite o cálculo de vários índices, entre eles o índice de vegetação por diferença 

normatizada (IVDN)  

Entre os quatro indicadores do processo de desertificação recomendado pela Organização 

das Nações Unidas (ONU), encontra-se o índice de vegetação por diferença normatizada, indicador 

biofísico para avaliação e monitoramento sazonal e interanual das alterações dos ambientes. 

Dessa forma, este trabalho, com uso do sensoriamento remoto, geotecnologias, juntamente 

com análise dos solos e da vegetação pretende contribuir para a análise do ambiente e mapeamento 

digital para identificação de áreas propícias para projetos de recuperação de áreas degradadas pelo 

processo de desertificação, ainda inexistentes para áreas semiáridas, como explicitam os objetivos a 

seguir.  
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2. OBJETIVOS  
 

2.1 OBJETIVOS GERAIS 
 

• Analisar áreas para instalação de projetos que visem à recuperação de áreas degradadas pelo 
processo de desertificação na Área de Proteção Ambiental do Cariri Paraibano. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 
 

• Analisar áreas que ainda possuem remanescentes florestais da própria região que possam 
subsidiar as áreas a serem recuperadas.  
 
 

• Identificar, através observações em campo e coleta, as condições do solo através de análise 
química e física e da vegetação. 
 
 

• Identificar os diferentes níveis de degradação/desertificação; 
 
 

• Realizar levantamento florístico e fitossociológio na áreas selecionadas, descrevendo a 
estrutura da comunidade vegetal.   
 

• Analisar mudanças na fitomassa da vegetação para a área estudada através das mudanças 
espectrais (IVDN); 
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3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

3.1  Recuperação de áreas degradadas e a questão ambiental 
 
3.1.1 Modelo de sistema econômico e a crise ambiental  

A reflexão sobre a conflituosa relação sociedade-natureza, as questões sócio-ambientais e a 

degradação do meio ambiente, são conseqüências provocadas pelo sistema produtivo, oriundos da 

sociedade industrial da era contemporânea, baseadas nos avanços tecnicos-científicos e na expansão 

do capitalismo industrial, colocando os interesses das sociedades humanas de um lado e a 

preservação da natureza de outro. Leff (2002) afirma que essa conflituosa relação entre sociedade e 

natureza baseia-se na crise da racionalidade econômica e não do desenvolvimento em si.  

O marco inicial desse processo de desenvolvimento chamado de Era Moderna, 

representando uma nova realidade econômica, tem seu nascimento no período de transição do 

feudalismo (rural) para o capitalismo (urbano), representando dois sistemas produtivos antagônicos, 

acompanhado de um grande crescimento comercial e urbano e uma significativa mudança na 

relação das sociedades humanas com a natureza. Assim, nas contribuições de Marx (1975)  os 

aspectos definitivos dessa nova sociedade determinaram novos processos, como a ruralização da 

cidade e urbanização do campo, resultando com a exploração do homem mediante o trabalho 

assalariado.  

Essas transformações ocorridas no inicio da Era moderna influenciou a política e a economia 

das sociedades humanas, defendida por uma vasta corrente de intelectuais baseadas numa visão 

mecanicista e materialista do universo, era o inicio das chamadas ciências modernas e a expansão 

comercial e marítima, evidenciando cada vez mais a apropriação dos recursos naturais. Pollard 

(1971) afirma que essa visão de conhecimento é parte constituinte da idéia de progresso marcado 

pela  ascensão da burguesia e constituindo um dos pilares da sociedade.  

A predominância do capital mercantil oriundo da expansão do capitalismo comercial gerou 

por fim o processo de acumulação primitiva do capital, pois todo capital acumulado foi direcionado 

para a produção, essa rápida transformação no setor produtivo industrial é denominada 

historicamente como Revolução Industrial. Marx (1978) afirma que o processo de produção 

representa diretamente uma aplicação tecnológica da ciência, substituindo à habilidade do operário.    

A partir desse momento as sociedades humanas fundamentadas no desenvolvimento 

científico desenvolveram um modelo baseado no aumento crescente da produção, evidenciada pelo 

consumo e principalmente no aumento da pressão para aquisição dos recursos naturais, pois os 

mesmos são vistos a partir daquele momento como matéria-prima geradora de produtos, 

promovendo um estágio de artificialização das relações  sociedade e natureza gerando a degradação 
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do ambiente natural. E que de acordo com Morin (2000), por muito tempo a idéia de 

desenvolvimento esteve sempre associada a idéia de progresso e que o crescimento econômico seria 

o responsável pelo desenvolvimento social e humano.     

Logo, o conceito de desenvolvimento até a obra de Adam Smith (século XVIII), define-se 

através do potencial produtivo das nações, ou seja, da riqueza material, onde predominava o 

pensamento determinista e o meio natural entendido como mecânico, representando como condição 

para o desenvolvimento de uma determinada sociedade, evidenciando que o estado de degradação 

ambiental que hoje se observa é oriundo do pensamento determinista, mas certamente foi o aumento 

da escala de produção e consumo provocado pela modernidade que iniciou os problemas ambientais 

que hoje conhecemos. A concepção de um ser humano separado dos outros elementos da natureza 

talvez tenha sido o fato de maior relevância para o aumento dos problemas ambientais (BARBIERI, 

2004).              

Como também a influência do ocidente, através do crescimento rápido das forças de 

produção buscava na geração de riqueza o seu completo desenvolvimento, não havendo diretamente 

preocupação com outra as variáveis fundamentais para o desenvolvimento da sociedade, sendo o 

econômico o de maior importância (CAIDEN; CARAVANTES, 1988).   

As relações sociais e econômicas são determinadas pelo poder absoluto do capitalismo, onde 

as relações de mercado se estabelecem pela lei de oferta e procura, assim as cidades crescem 

aceleradamente mediante esses determinantes, e por fim o meio ambiente torna-se irrelevante, 

apenas servindo de matéria-prima para a indústria. À medida que a história se desdobra, a 

configuração territorial é dada pelas obras dos homens: estradas, plantações, casas, depósitos, 

portos, fábricas, cidades, etc., verdadeiras próteses (SANTOS 1988). 

Para Santos (1996) a natureza sofre um processo de instrumentalização, influenciada pelo 

capitalismo tecnológico através de seu impacto no meio natural, tornando-se um processo social e, 

com isso “desnaturalizada”.  

Muitas são as causas históricas, econômicas, sociais, culturais e tecnológicas que provocou a 

globalização da problemática ambiental, sinal de uma crise da racionalidade econômica, 

representado por um sistema que geram tantos e complexos problemas humanos e ambientais. Cada 

vez mais a idéia de sustentabilidade se afirma como termo de passagem de um paradigma em crise 

para a busca de novos pressupostos para uma ciência pós-moderna, constituída essencialmente de 

uma pluralidade metodológica devido a negação de uma abordagem unidimensional 

(SANTOS,2004). 

Atualmente para entendemos a questão ambiental é preciso considerar os padrões de 

desenvolvimento dos diferentes nações, dos vários grupos sociais existentes e principalmente o 



20 

 

elevado padrão de vida do primeiro mundo, exigindo em uma grande quantidade de recursos 

naturais que muitas vezes não são supridos internamente, provocando problemas socioambientais 

em países subdesenvolvidos.  

Por outro lado, a Revolução Ambiental, emergindo após a Segunda Guerra Mundial,  

representou um dos mais importantes movimentos sociais dos últimos anos, a ecologia e outras 

ciências foram influenciadas pelo surgimento de novos paradigmas e o debate ambiental recebeu 

mais vigor, promovendo significantes transformações no comportamento da sociedade, na 

organização política e econômica mundial.  

Pela primeira vez a ciência e tecnologia foram questionadas através da percepção da finitude 

dos recursos naturais, pois o início das discussões internacionais sobre o meio ambiente veio através 

da publicação em 1962 do livro Primavera Silenciosa da bióloga marinha Rachel Canson, relatando  

a  primavera de inúmeras cidades que foram silenciadas devido ao uso de pesticidas e insetidas, 

provocando uma série de problemas ambientais e ecológicos que contradizem a natureza humana. 

Cavalcanti (2010), afirma a economia ecológica é essencial para vincular o entendimento e 

conduzir as interações dos componentes humanos e ambientais, pois que o mundo tornou-se 

impossibilitado de conduzir as interações devido aos resultados  de cem anos de especialização da 

pesquisa científica.  

 Veiga (2013), afirma que a questão de que a sustentabilidade do desenvolvimento é 

incompatível com a perenidade do crescimento econômico só surgiu no âmbito científico a partir de 

1966, nos reforços simultâneos de Boulding (1966) e de Nicolas Georgescu-Roegem (1966)- o 

último considerado o Pai da economia ecológica, suas contribuições representam uma ruptura com 

o paradigma dominante na Economia e um marco na economia ecológica. Em 1973, foi reciclada 

por Herman Daly (1973) com a proposta de uma economia em condição estável (steady state). 

 Os cenários sobre o caminho em que se desenvolve o pensamento sobre o desenvolvimento 

sustentável indicam algumas iniciativas a respeito da preservação ambiental. O Clube de Roma 

produziu os primeiros estudos científicos a respeito da preservação ambiental que foram 

apresentados entre 1972 e 1974 e que relacionavam quatro questões que deveriam ser solucionadas 

para que se alcançasse a sustentabilidade: controle do crescimento populacional, controle da 

produção industrial, insuficiência da produção de alimentos, e o esgotamento dos recursos naturais. 

 O Relatório Meadow ou “Limites do Crescimento”, proposto pelo Clube de Roma 

(CNMAD, 1988), defendia a tese do crescimento zero, ou seja, para atingir a estabilidade 

econômica e respeitar a finitude dos recursos naturais é necessário congelar o crescimento da 

população global e do capital industrial, era simplesmente a reflexão sobre a velha tese de Malthus 

sobre a ameaça do crescimento da população mundial, representava um ataque  direto às teorias de 
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crescimento econômico contínuo expressados pelas teorias econômicas.   Mais tarde esse 

pensamento influenciou em 1972 os debates sobre o meio ambiente na Conferência de Estocolmo, a 

primeira Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente.  

    A busca pela conservação ambiental tornou clara a necessidade do aproveitamento dos 

recursos naturais de forma integrada, e com isso criou-se uma configuração territorial que foi cada 

vez mais o resultado de uma produção histórica e tende a uma negação da chamada natureza 

natural, substituindo-a por uma natureza inteiramente humanizada (SANTOS 1988). 

 E de acordo com o de Relatório Brundtland desenvolvimento sustentável é o 

desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a capacidade de as 

futuras gerações  satisfazerem as suas próprias necessidades. Já o ecodesenvolvimento representou 

uma crítica à sociedade industrial como método do desenvolvimento das regiões periféricas.  

 A Declaração de Cocoyok como também o Relatório de Dag-Hammarskjold inferem 

diretamente sobre o declínio da África, Ásia e América latina pelos países do primeiro mundo, 

declarando radicalmente a necessidade de dissolução entre os países centrais e periféricos para 

garantir o desenvolvimento dos últimos.   

 Para Noal (2002), os países do Norte, que detêm a maior parcela do capital e do poder 

mundial, não estão dispostos a moderar seu padrão de consumo insustentável a médio prazo, nem 

reduzir as exigências financeiras em relação aos países do sul, que possuem, em contrapartida, 

diversidade biológica e recursos energéticos abundantes, mas não conseguem usá-los como ponto 

vital de negociação em relação ao domínio do Norte. 

Mesmo que por 40 anos a discussão dessas idéias só tenha interessado a um pequeno grupo 

de economistas ecológicos, recentemente ela ganhou maior audiência graças ao entendimento sobre 

a cegueira da macroeconomia. Portanto, são dois os possíveis significados do tema “economia em 

transição”, 

a – a transição a um crescimento de outra qualidade; 

b- transição a uma economia sem crescimento ou em condição estável,como etapa da 

transição ao decrescimento . 

É preciso também verificar a distância entre crescimento econômico e desenvolvimento, a 

diferença é que o crescimento não conduz automaticamente à igualdade nem à justiça sociais, pois 

não leva em consideração nenhum outro aspecto da qualidade de vida a não ser o acúmulo de 

riquezas, que se faz nas mãos apenas de alguns indivíduos da população.  
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O desenvolvimento, por sua vez, preocupa-se com a geração de riquezas sim, mas tem o 

objetivo de distribuí-las, de melhorar a qualidade de vida de toda a população, levando em 

consideração, portanto, a qualidade ambiental do planeta. 

Além disso, surgem os novos paradigmas da economia ecológica, buscando integrar o 

processo econômico com a dinâmica ecológica e populacional. Na construção de novos modos de 

produção e estilos de vida baseados nas condições e potencialidades ecológicas de cada região, 

assim como na diversidade étnica e na autoconfiança das populações para a gestão participativa dos 

recursos. Daí surge a busca de um conceito capaz de ecologizar a economia, eliminando a 

contradição entre o crescimento econômico e a preservação da natureza. 

 Cavalcanti (2011), explica que o ponto de partida para o desenvolvimento sustentável 

baseia-se na necessidade de uma perspectiva multidimensional, que envolva ao mesmo tempo 

economia, ecologia, política e principalmente a ciência, pois o autor destaca essencialmente a 

necessidade de ligação entre teorias e sua aplicação empírica.   

 Ressalta que os princípios filosóficos-científicos, emergentes de novos paradigmas e teorias 

que deverão compor a base para a construção da sustentabilidade, juntamente com os princípios 

éticos, sociais e econômicos que deverão entrar em novas propostas do desenvolvimento da 

sociedade, são os princípios de: contingência;complexidade; conjunção,sistêmica;recursividade e 

interdisciplinaridade. 

  Nesse sentido faz-se necessário um novo modelo de desenvolvimento para o século XXI, 

compatibilizando as dimensões econômica, social e ambiental, juntamente com três princípios 

essenciais a serem cumpridos: desenvolvimento econômico, proteção ambiental e eqüidade social, 

delimitado por políticas públicas de Estados nacionais orientadas por um plano nacional de 

desenvolvimento inter-regionalizado e intra-regionalmente endógeno.  

 As políticas de desenvolvimento são processos de políticas públicas de Estados nacionais 

dependendo cada vez mais das dinâmicas das sociedades civis, na construção de uma cidadania., 

equilíbrio entre tecnologia e ambiente, relevando-se os diversos grupos sociais de uma nação e 

também dos diferentes países na busca da equidade e justiça social. 
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3.2 Recuperação de áreas degradadas 

 
 O marco inicial aos estudos de recuperação de áreas degradadas deu-se através da 

importância  da ecologia da conservação como ciência em meados da década de 1980, a mesma 

baseia-se na conservação dos recursos naturais e na sustentabilidade ambiental. Para Santos (1996), 

o conceito de sustentabilidade, é permeado por uma base física que concebe uma  infraestrutura,  a 

base física, é representada pelo ambiente e material para a manutenção da vida e a  infraestrutura 

possibilita a sua existência. 

 As ações antropogênicas impactantes devido ao manejo inadequado dos recursos naturais, 

diminuem os recursos renováveis de uma área diretamente comprometendo a sua capacidade 

produtiva, logo se conclui que a intervenção humana desestabiliza os ecossistemas modificando seu 

equilíbrio através da fragmentação de áreas.  De acordo com Sauer & Leite (2012) essa 

preocupação pela demanda de alimentos, energia e matéria-prima tem sido foco de intensos debates 

acadêmicos. 

 O reconhecimento das condições ambientais da área impactada, tais como: características do 

solo, vegetação e precipitação são elementos fundamentais para a escolha de técnicas de 

recuperação adequadas. Como também, a avaliação da intensidade da degradação, as principais 

perturbações sofridas na área afetada e principalmente qual a atividade econômica que a degradou. 

 Devem-se entender os ecossistemas como sistemas abertos sujeitos a variados tipos de 

distúrbios, e que a sucessão após tais distúrbios é influenciada por uma serie de fatores ambientais, 

históricos e antrópicos, podendo seguir variados caminhos, sendo, em muitas situações, um 

processo pouco previsível (MARTINS, 1989). 

 Nesse contexto,  o solo representa o principal elemento na cadeia da recuperação, pois sendo 

um determinante da biosfera interage diretamente com a mesma através de vários processos, e é 

modificado por ela, representando um recurso natural instável com relação à degradação, 

principalmente de suas características físicas, pois a recuperação é um processo lento que visa 

primordialmente o restabelecimento do mesmo.  

 Para promover melhorias nas características físicas de solos degradados, especialmente os 

de textura arenosa, o uso de materiais orgânicos é extremamente importante, pois um dos principais 

efeitos da matéria orgânica (MO) sobre os atributos físicos do solo está associado ao grau de 

agregação, que, conseqüentemente, altera a densidade, a porosidade, a aeração e a capacidade de 

retenção e infiltração de água (MELO & MARQUES, 2000; BARBOSA et al., 2002).  

Assim, devem-se fazer projetos mais complexos que envolvam muitas possibilidades de 

combinação de espécies e de diferentes formas de vida, podendo destacar: transposição da 
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serapilheira; avaliação e transposição de banco de sementes do solo; o uso da galhada oriunda de 

podas ou corte de árvores; e o resgate de plântulas em áreas a serem desmatadas (MARTINS, 

2013). 

A restauração ecológica representa um processo de restabelecimento intencional de um 

ecossistema pertubado, buscando restabelecer a integridade do ecossistema através de vários 

conhecimentos, características dos solos, vegetação, dinâmica dos nutrientes, o uso do solo 

tradicional entre outros. A principal finalidade é estabelecer um ecossistema diverso, 

autosustentável e similar de acordo com a composição e estrutura do original que fora degradado.  

A sucessão ecológica é um dos mais importantes conceitos em ecologia, representa um dos 

objetivos fundamentais a serem alcançados no processo de recuperação, pois a sua função é o 

desenvolvimento gradual do ecossistema, representado pelas sequência das comunidades vegetais, 

desde a colonização até a comunidade clímax para cada bioma.   

Resulta da modificação do ambiente físico pela comunidade e de interações de competição e 

coexistência em nível de população, ou seja, a sucessão é controlada pela comunidade, muito 

embora o ambiente físico determine o padrão e a velocidade das mudanças (ODUM, 1997).  

A sucessão ecológica ocorre naturalmente após um determinado ecossistema sofrer alguma 

perturbação natural ou humana, e é resultado da ação contínua dos fatores ambientais sobre os 

organismos e da reação destes últimos sobre o ambiente (MARTINS, 2009). 

A sucessão ecológica pode ser primária e secundária, a sucessão primária inicia-se  

lentamente em uma área que anteriormente não existia seres vivos, a secundária é representada por 

uma área que anteriormente já existiam seres vivos.   

Para tanto, a sucessão secundária está limitada por um conjunto de fatores: 1) tamanho da 

clareira; 2) composição florística remanescente; 3) proximidade a fontes de propágulos; 4) 

mecanismos de dispersão de sementes; 5) tipo e intensidade do distúrbio; 6) predação de sementes e 

plântulas; e 7) competição interespecífica (MARTINS, op.cit).  

Existem três modelos de sucessão a facilitação, a inibição e a tolerância, coontribuindo com 

a existencia de vários grupos ecológicos ou categorias sucessionais: pioneiras, secundárias tardias, e 

clímax.   

Dessa forma, ressalva-se que: conhecer os aspectos da sucessão ecológica, como os modelos 

sucessionais e a autoecologia das espécies, é de extrema importância para o pesquisador que deseja 

obter sucesso em projetos de recuperação de áreas degradadas (MARTINS, idem).  

Por fim, torna-se importante saber que a recuperação de áreas degradadas não depende 

apenas dos conhecimentos das técnicas, mas, essencialmente, da “efetivação” das mesmas, já que: 
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não se pode praticar a recuperação de áreas degradadas sem conhecimento, nem muito menos 

conhecer as práticas e não realizá-las de forma adequada 

 

3.5  Os Biomas Brasileiros 
 

O Brasil possui um enorme espaço geográfico com 8.515.767,049 km2, devido às suas 

dimensões continentais apresenta um dos mais complexos quadros de paisagens e sistemas 

ecológicos, com climas e solos muito variados, logo, esse imenso patrimônio natural, apresenta 

grande diversidade e endemismo de espécies biológicas e patrimônio genético, variedade 

ecossistêmica dos biomas, ecorregiões e bioregiões. Além disso, o Brasil possui uma costa marinha 

de 3,5 milhões km², que inclui ecossistemas como recifes de corais, dunas, manguezais, lagoas, 

estuários e pântanos (MMA,2010) 

De acordo com essas características é evidente a presença de diversos biomas no país, 

definidos sobretudo pelo tipo de cobertura vegetal, pois a mesma representa o componente mais 

importante de uma biota.  O conceito de bioma representa um sistema de classificação das 

comunidades biológicas e ecossistemas com base em semelhanças de suas características vegetais ( 

RICKESFS, 2001) 

 As florestas brasileiras, distribuídas por seis biomas com características particulares, 

ocupam cerca de 61% do território brasileiro e desempenham importantes funções sociais, 

econômicas e ambientais (SFB, 2010) 

 A distribuição das unidades vegetacionais e suas mudanças são determinadas pelo clima, a 

topografia e o solo, onde podemos agrupar essas unidades biológicas em categorias baseadas em 

suas formas dominantes denominadas de bioma.  Um dos conceitos mais completo para o termo foi 

o proposto por Walter (1986), “Um bioma, como ambiente, é uma área uniforme pertencente a um 

zonobioma,  orobioma ou pedobioma.”, pois o mesmo considera não apenas o clima, mas  também 

a altitude e as características do solo.  

 De acordo com Coutinho (2006, p.14) bioma representa “uma área do espaço geográfico, 

com dimensões de até mais de um milhão de quilômetros quadrados, que tem por características a 

uniformidade de um macroclima definido, de uma determinada fitofisionomia ou formação vegetal, 

de uma fauna e outros organismos vivos associados, e de outras condições ambientais, como a 

altitude, o solo, alagamentos, o fogo, a salinidade, entre outros. Estas características todas lhe 

conferem uma estrutura e uma funcionalidade peculiares, uma ecologia própria”. 

 Existe uma grande concordância de diversos autores nos tipos, o número e a distribuição 

dos principais biomas do mundo, tendo a América do Sul uma insuficiência nessa definição, pois 
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representa ainda uma área pouco conhecida, pela escassez de estudos embasados em dados 

científicos, pois os estudos fitossociológicos realizados com informações sobre dados de clima, 

solos e outras informações do ambiente físico trariam uma enorme contribuição na definição dos 

biomas brasileiros.  

O Brasil está entre os três países de maior diversidade biológica do mundo, porque cerca de 

20% das espécies conhecidas do mundo estão presentes. Entretanto, essa riqueza biológica 

brasileira é o resultado da formação de diferentes zonas biogeográficas: Floresta Amazônica, 

Pantanal, Cerrado, Caatinga e Mata Atlântica, além disto, apresenta uma heterogeneidade de 

ecossistemas que incluem recifes de corais, dunas, manguezais, lagoas, estuários e pântanos 

(ALVES et al, 2009). 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2004) e com o 

Ministério do Meio Ambiente (MMA), o Brasil é constituído por seis grandes biomas  continentais:  

Amazônia, Cerrado, Caatinga, Mata Atlântica, Pantanal e Pampa, apresentados na figura 1, 

juntamente com a tabela 1, que corresponde à área   ocupada por cada bioma, expressa em hectares. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                 
 
                                            Figura 1: Distribuição dos Biomas brasileiros  
                                            Fonte: Adaptado de IBGE, 2010 
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De acordo com a Tabela 1, a área total do Bioma Caatinga é de 82.652.523, ocupando uma 

área de 9,74ha. A Caatinga situa-se toda entre o Equador   e o Trópico de Capricórnio (cerca de 3o   

a 18o   Sul). Portanto, dispõe de considerável   intensidade luminosa, em todo seu território, durante 

todo o ano. As altitudes são   relativamente baixas; exceto uns poucos pontos que ultrapassam os 

2000m, na Bahia,   os outros pontos extremos ficam pouco acima dos 1000m. Portanto, as 

temperaturas  são altas e pouco variáveis, espacial e temporalmente, com médias anuais entre 25o  C   

e 30o  C e poucos graus de diferença entre as médias dos meses mais frios e mais  quentes. (MMA, 

2010).  

 

3.6 A vegetação da Caatinga 

 
As diversificações fisionômicas das formações vegetacionais e sua distribuição no 

continente sul-americano são muito amplas, variando desde desertos secos, nos planaltos andinos e 

na costa oeste do continente, até florestas úmidas amazônicas, tendo o clima como o principal 

determinante dessa distribuição e a temperatura e a umidade como as variáveis mais importantes. 

(RICKESFS, 2001; OLSON et al, 2001; AB’SABER, 2008;). 

As características fisiográficas do semiárido como a variação da deficiência hídrica, as 

descontinuidades litológicas dos perfis, a macrocompartimentação do relevo ao nível do 

embasamento cristalino e as bacias sendimentares, a salinidade, a composição  mineralógica das 

formações superficiais modificam a composição e a fisionomia das comunidades vegetais, por conta 

dessa variabilidade de formações vegetacionais o termo caatinga é utilizado por muitos  no plural.  

Para Andrade-Lima (1981), é mais apropriado chamá-las de “Caatingas”,   uma vez que, esta 

inclui várias fisionomias diferentes de vegetação, bem como numerosas   fáceis (diferentes padrões 

relativos ao porte e densidade) e de acordo com o autor são reconhecidas 12 tipologias diferentes de 

caatinga.  

Os diferentes tipos de caatingas referem-se às formas de adaptações adquiridas  através do 

seu crescimento ao colonizarem as superfícies, interagindo com os principais fatores físicos 

atuantes do local tais como as variações de altitudes,radiação, qualidades dos solos, as 

precipitações, assim as tipologias vegetais apresentam diferentes características morfológicas ou 

fitofissionomias decorrentes de sua densidade, caducidade foliar entre outras. Nesse sentido, 

ecologicamente podemos distinguir cinco tipos de caatinga:  
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- Caatinga seca não-árborea – as espécimes vegetais crescem em grupo sem dossel.   

 

-  Caatinga seca arbórea – predomínio de arbustos isolados com ocorrência de pau-pereiro; 

 

- Caatinga arbustiva densa -  predomínio de bosques densos com árvores isoladas; 

 

- Caatinga de relevo mais elevado – predomínio de bosques densos com alta pluviosidade; 

 

- Caatinga do chapadão do Moxotó – predomínio de cactáceas arbóreas em um planalto  

 arenoso. 

De acordo com o Manual Técnico da Vegetação Brasileira – IBGE 2012, existem  diferentes 

critérios de classificação da vegetação brasileira, fisionômicos, ecológicos, bioclimáticos e sua 

distribuição é definida por cada autor, a exemplo temos o conceito de domínios morfoclimáticos 

proposto por Ab’Saber (1977), partindo do princípio que a formação vegetal é resultado de sua 

história e de sua ecologia, reunindo aspectos e combinações de características geomorfológicas, 

climáticas, hidrológicas,pedológicas e botânicas.  

A Caatinga nordestina sensu lato, é um bioma de savana semi-árida com temperaturas mais 

elevadas e acentuadas evapotranspiração potencial, o que agrava ainda mais os efeitos da baixa e 

irregular pluviosidade. 

As variedades de tipos vegetacionais da Caatinga assemelha-se ao bioma de savana do 

Cerrado, sendo também formada por um complexo de  formas fisionômicas distribuídas em 

mosaico, condicionados pelos contrastes físicos e climáticos favorecendo o aparecimento de 

diferentes tipos de formações vegetais, como  caatinga arbórea, caatinga arbustiva, caatinga 

espinhosa (ANDRADE-LIMA 1981, GIULETTI et a.l, 2006). 

Para a presente dissertação adotaremos os critérios proposto pelo botânico Dárdano de 

Andrade-Lima, o autor apresenta a duas linhas filogenéticas diferentes para a formação da 

vegetação do Nordeste, uma australásica-andina e uma outra afo-amazônica. Os trabalhos de 

Andrade-Lima foram completados por Luetzelburg (1922-1923), Ducke (1953) e Rizzini (1963), 

para então finalmente  concluir sobre a origem e a   dispersão da flora nordestina atual,  podemos 

verificar que a classificação apresenta uma terminologia regional para a subdivisão das formações 

florestais. 
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A – Formações florestais 

 I – FlorestaPluvial Tropical; 

 II – Floresta Estacional Tropical; 

 III – Floresta Caducifólia Tropical; 

 IV – Floresta Subtropical 

B – Formações não florestais 

 I – Caatinga 

 II – Cerrado 

 III – Campo 

C – Formações Edáficas 

Segundo Ab’Sáber (2003), a originalidade dos sertões no Nordeste brasileiro reside num 

compacto feixe de atributos: climático, hidrológico e ecológico. Fatos que se estendem por um 

espaço geográfico de 720 mil quilômetros quadrados, onde vivem 23 milhões de brasileiros. Na 

realidade, os atributos do Nordeste seco estão centrados no tipo de clima semi-árido regional, muito 

quente e sazonalmente seco, que projeta derivadas radicais para o mundo das águas, o mundo 

orgânico das caatingas e o mundo socioeconômico dos viventes dos sertões. 

Todas essas interações através das adaptações permite o surgimento de uma flora muito 

diversificada, os   padrões morfológicos da vegetação dependem das condições edafoclimáticas 

locais   podendo apresentar-se desde um porte arbóreo e denso, a arbustivo aberto, com grande 

variabilidade de  espécies fanerógamas, e fisionomias que vão dos lajedões descobertos, passando 

pelos campos de herbáceas até as matas densas,onde predominam as caatingas arbustivas e 

relativamente  abertas. 

Mudanças em escala local, a poucas dezenas de   metros, são facilmente reconhecíveis e 

geralmente ligadas a uma alteração   ambiental claramente identificável. É o caso do maior porte 

das plantas nos vales e   do menor sobre lajedos e solos rasos, em conseqüência da maior e menor   

disponibilidade hídrica (AMORIM et al. 2005).  
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A vegetação da Caatinga é constituída de árvores e arbustos decíduos durante a seca e 

freqüentemente armados de espinhos ou acúleos, de cactáceas, de bromeliáceas e de ervas anuais 

(RIZZINI,1997). 

A vegetação é a proteção natural do solo contra os efeitos da ação erosiva da chuva e do 

vento; quanto maior e mais densa for a cobertura da vegetação menores serão as perdas de solo. 

Além de aumentar a quantidade de água interceptada a vegetação amortece a energia de impacto 

das gotas de chuva reduzindo a destruição dos agregados, a obstrução dos poros e o selamento da 

superfície do solo. (FRANCISCO, 2013) 

Com frequência  em áreas mais impactadas a densidade de plantas lenhosas diminui 

predominando   gramíneas e cactáceas. Um dos fenômenos mais espetaculares da Caatinga é a 

perda da   folhagem da maioria das espécies no período de estiagem e sua exuberante recuperação 

no   período das chuvas (GUIMARÃES, 2009) 

Dentre as florestas tropicais e subtropicais, cerca de 40% correspondem a florestas secas. 

Estas, incluindo a caatinga, formam os ecossistemas considerados como os mais explorados e 

degradados do mundo (PRADO, 2003). 

 
3.7 Aspectos socioeconômicos do semiárido 

 
No Brasil e nos demais países da América Latina, o avanço das fronteiras se deu associado 

aos chamados ciclos econômicos, tais como do pau-brasil, cana-de-açúcar, ouro, prata, pedras 

preciosas, café, borracha, guano, frutas tropicais, dentre outros. Diferentemente da ocupação norte-

americana, em que os pioneiros migravam para áreas de fronteiras para, de fato, constituir família e 

um local de moradia definitiva, na região meridional do continente, a intenção era o enriquecimento 

rápido e o pronto retorno à metrópole.  

A exploração agrícola, com práticas de agricultura itinerante que constam do desmatamento 

e da queimada desordenados, tem modificado tanto o estrato herbáceo como o arbustivo-arbóreo, o 

que tem conduzido algumas áreas, principalmente aquelas mais exploradas, a um processo de 

desertificação bastante acentuado.  E, por último, a exploração madeireira que já tem causado mais 

danos à vegetação lenhosa da caatinga do que a própria agricultura migratória (SOUZA,2009; KILL 

et al, 2000). 
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Um dos maiores desafios da ciência brasileira consiste na conservação da diversidade 

biológica da Caatinga, pois a ação antrópica vem reduzindo sua cobertura vegetal tornando-a um 

verdadeiro mosaico natural, fragmentando o bioma e prejudicando assim a sua biodiversidade. 

(OLIVEIRA et al., 2009, p.170). 

 

3.8 A APA do Cariri Paraibano   
 

O Brasil é detentor de um imenso patrimônio biológico do mundo, com presença de 

ecossistemas ainda não explorados e muitas vezes não identificados e nem quantificados, esse 

patrimônio é protegido por uma legislação ambiental considerada como uma das mais completas do 

mundo.  

Para atingir essa proteção de forma efetiva e eficiente, foi instituído o Sistema Nacional de 

Conservação da Natureza (SNUC), com a promulgação da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000. O 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) é o conjunto de unidades de conservação 

(UC)  composto por 12 categorias de UC, cujos objetivos específicos se diferenciam quanto à forma 

de proteção e usos permitidos: aquelas que precisam de maiores cuidados, pela sua fragilidade e 

particularidades, e aquelas que podem ser utilizadas de forma sustentável e conservadas ao mesmo 

tempo. (MMA, 2015). 

Desde a década de 80 houve a preocupação de conservação de áreas que possuíam 

ecossistemas de importância regional, as Áreas de Proteção Ambiental - APA foram criadas com 

base na Lei Federal nº 6.902, de 27 de abril de 1981, que estabelece no artigo. 8: “O Poder 

Executivo, quando houver relevante interesse público, poderá declarar determinadas áreas do 

Território Nacional como de interesse para a proteção ambiental, a fim de assegurar o bem-estar das 

populações humanas e conservar ou melhorar as condições ecológicas locais.”  

APA é a sigla que designa o nome de uma categoria de Unidade de Conservação federal – a 

Área de Proteção Ambiental, essas áreas pertencem ao grupo de UCs de uso sustentável. A Lei do 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação traz no caput do seu art. 15 a definição de APA: 

Art. 15. A Área de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, com 
um certo grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, 
estéticos ou culturais ou especialmente importantes para a qualidade de vida 
e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos 
proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e 
assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais. 
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Ainda de acordo com a Lei nº 9.985, a APA “é constituída por terras  públicas e privadas” (§ 

1º do art. 15), sendo que as terras privadas, para serem utilizadas, devem respeitar os limites 

constitucionais e atender normas e restrições devidamente estabelecidas (2º do art. 15) 

A Área de Proteção Ambiental (APA) do Cariri criada pelo decreto Nº. 25.083, de 8 de 

junho de 2004 (PARAÍBA, 2013), regida pela Lei Nacional do Meio Ambiente de n 9.985 de 2000, 

abrange 18.560 ha com uma altitude média de 500m e está localizada entre os municípios de Boa 

Vista  Cabaceiras e São João do Cariri no Estado da Paraíba, encontra-se inserida em regiões com 

graves problemas de desertificação  no semiárido brasileiro (SOUZA et al. 2010). 

O modo de exploração dos recursos naturais, principalmente de uso do solo pela 

agropecuária e o manejo inadequado vem acelerando o processo de degradação/desertificação da 

área da APA do Cariri paraibano, contribuindo com a redução e empobrecimento da cobertura 

vegetal, modificações significativas no ciclo hidrológico e restringindo as áreas aptas ao uso e 

produção de culturas agrícolas, o que tem conduzido algumas áreas ao processo de desertificação. 

Vários estudos já identificaram áreas com alto índice de degradação (grave e muito grave) e 

algumas áreas já apresentam o desenvolvimento de núcleo de desertificação 2,28% (21,68 km2). 

(SOUZA et al.2010). 

3.9 Áreas degradadas e desertificadas 
 
 Entende-se degradação como a redução ou perda da produtividade biológica ou econômica 

de uma área (MMA, 2004), podendo também expressar perdas na estrutura, produtividade e 

diversidade de espécies nos ecossistemas (LAMB; GILMOUR, 2003).  

 A desertificação ocorre principalmente nas regiões áridas, semiáridas e subúmidas secas 

provocadas pelas perdas nos serviços ambientais principalmente pelo uso inadequado dos recursos 

naturais, pelo aumento da intensidade do uso dos solos e pela redução da cobertura vegetal nativa.  

A degradação dos solos é caracterizada por três tipos de fatores: o físico, o químico e o 

biológico, a degradação química é caracterizada pela perda de nutrientes do solo ou pelo acúmulo 

de elementos tóxicos ou desbalanceados, que são diretamente prejudiciais ao crescimento de 

plantas. Os indicadores para esse tipo de degradação incluem medidas de pH, salinidade, ou seja, 

(condutividade eletrolítica, teor de sais e saturação por sódio) matéria orgânica, concentrações de 

fósforo, capacidade de troca de cátions, ciclagem de nutrientes, acidificação (Al, H, pH) e metais 

pesados.  

A degradação biológica é caracterizada pela redução de matéria orgânica e da atividade e 

diversidade de organismos no solo, ao total de carbono orgânico, de biomassa e a diversidade da 

flora e fauna edáfica, onde os principais indicadores biológicos compreendem medidas de macro e 
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microrganismos, suas atividades e seus metabólicos. Uma definição mais holística se refere à 

capacidade de um solo funcionar como ecossistema limite para sustentar a produtividade biológica 

e manter a saúde de plantas e animais (DORAN; PARKIN, 1994). 

A degradação do solo constitui um dos fatores essenciais para o estabelecimento da 

desertificação; na América Latina, aproximadamente 516 milhões de hectares de terras são afetados 

pela desertificação; tendo como principais causas para esse problema as condições climáticas, 

combinadas com atividades humanas, tais como o desmatamento, o superpastejo, a expansão da 

fronteira agrícola em áreas frágeis e a exploração da vegetação para uso doméstico (FAO, 2000).  

 O processo de desertificação também pode ser biologicamente conceituado segundo a maior 

ou menor energia da biosfera, pela diminuição ou a escassez de organismos vivos, principalmente 

vegetais que indicaria a incidência de uma paisagem desértica e o declínio da atividade biológica 

corresponderia ao avanço do processo de desertificação. 

 A atividade agrícola com ênfase na monocultura tem sido um fator de aceleração desta 

degradação, geralmente ultimada pelo superpastejo e uso do fogo. Nesta fase se inicia o processo de 

perda da estrutura do solo e voçorocamento (FRANCO et. al., 2003) agravando ainda mais a 

degradação.   

            O termo desertificação pertence a uma área interdisciplinar tendo em vista a grande extensão 

envolvendo seus aspectos social, político, econômico e ambiental, e a complexidade com que estes 

aspectos se relacionam entre si. A importância do estudo da desertificação está no fato de que as 

gerações futuras se conscientizem que os recursos naturais devem ser explorados de maneira 

sustentável, preservando a biodiversidade e contribuindo para geração de renda das famílias 

localizadas nestas regiões.  

 De acordo com o Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação - PAN Brasil 

(2004), a desertificação é o resultado final da exploração inadequada dos recursos naturais de uma 

região, caracterizada pela degradação do solo, dos recursos hídricos, pelo desmatamento e pela 

extinção da biodiversidade. Este desequilíbrio atinge diretamente as relações sociais, econômicos, 

culturais e rurais de maneira que afeta a capacidade produtiva da terra e a sustentabilidade das 

próximas gerações (MMA, 2004). 

No Brasil, as áreas suscetíveis à degradação e à desertificação correspondem a 1.338.076 

km² (15,72% do território brasileiro) e atingem 31,6 milhões de habitantes (18,65% da população 

do país), em 1482 municípios, distribuídos em 11 Estados, especialmente os da região Nordeste, e 

os do norte de Minas Gerais e do Espírito Santo (MMA, 2004).  

Segundo o IBGE, 2015. a população estimada para o Nordeste com data base de 2014 é de 

56 186 190  habitantes, as estimativas populacionais são fundamentais para o cálculo de indicadores 
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econômicos e sociodemográficos nos períodos intercensitários, a lei complementar nº 59, de 22 de 

dezembro de 1988, e ao artigo 102 da lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, estabelece essa 

divulgação anual. 

A região Nordeste apresenta uma área de 1.662.000 km2. Destes, 40% são de áreas úmidas 

costeiras, chapadas altas e de vegetação pré-amazônica maranhense, e 60% são de terras semiáridas, 

com risco alto a muito alto de degradação (BARRETO; SILVA, 2000) devido às condições 

climáticas, à natureza dos solos e à cobertura vegetal.  

As terras semiáridas do Nordeste estão em processo de desertificação no nível alto e muito 

alto de degradação ambiental atingindo cerca de 181.000 km2. (MMA, 2001; 2003).  A erosão 

representa um dos principais processos na cadeia da desertificação, podendo ser definida como o 

desprendimento, o transporte e a deposição das partículas de solo pelos processos que são 

influenciados pelo clima, solo, topografia, e cobertura vegetal (GARATUZA-PAVÁN et al., 2005). 

A exposição dos solos aos processos erosivos resulta na perda de sua camada superficial, 

reduzindo sua qualidade, é caracterizada pela perda dos horizontes férteis do solo, onde a atividade 

biológica ocorre mais intensamente, onde estão inseridos os nutrientes e a matéria orgânica.  

A vegetação que se reinstala nesses solos é usualmente empobrecida e de desenvolvimento 

lento, associada à baixa capacidade de retenção de água e íons, constituindo importante limitação à 

capacidade produtiva dos solos (MELO 1994). 

No Brasil, o Estado que possui o maior percentual de áreas com maior nível de degradação é 

a Paraíba, com mais de 70% da sua área considerada degradada, e 29% com nível de degradação 

considerado muito grave, com sérios problemas de erosão e redução da fertilidade dos solos. Isto se 

deve principalmente à alta densidade populacional humana e dos rebanhos, aos constantes 

desmatamentos e ao manejo ambiental inadequado (MONTEIRO, 1995).  

 O Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal apresenta, 

para o Nordeste, quatro regiões com intenso grau de degradação, denominados núcleos de 

desertificação, na Paraíba, 70% do Estado apresentam regiões de clima semiárido (PARAÍBA, 

1997), sendo este ainda subdividido em três regiões: a fachada atlântica tropical aliseana e úmida, o 

Sertão e a superfície do Planalto da Borborema, onde se situam os Cariris.  

A microrregião do Cariri apresenta pluviometria média, variando entre 250 mm a 900 mm, 

distribuída irregularmente ao longo do ano, temperaturas de 25°C a 27°C e solos rasos, sendo a 

vegetação característica desta microrregião, a caatinga. (NASCIMENTO; ALVES, 2008).  

A Paraíba possui mais de 86% do seu território inserido na região do Semiárido brasileiro, 

sendo esta área mais suscetível ao processo de desertificação, estudos já realizados apontam estas 

áreas em estágio critico, pois o modelo de exploração e degradação dos recursos instalados desde o 
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período colonial trouxe conseqüências danosas ao meio ambiente.  

A região do Cariri paraibano é uma das mais suscetíveis a este processo na Paraíba. Aliado 

às condições climáticas, a forma de exploração dos recursos naturais proporcionou a este 

ecossistema um processo de degradação de seus recursos muito intenso possuindo áreas 

fragmentadas pelo processo de desertificação. 

 

3.10 O Sistema Brasileiro de Classificação de Solos - SiBCS  

O Sistema Brasileiro de Classificação de Solos - SiBCS (Embrapa, 2006), é o sistema 

morfogenético e  taxonômico dos solos brasileiros, representa  um importante instrumento de 

sistematização e disponibilização sobre a classificação dos solos, possibilitando detalhadamente a 

conceituação e a identificação das classes de solos.  

As diversas classes de solos encontradas no semiárido são decorrentes em virtude da 

geologia do ambiente, composto em sua maior parte com predomínio de rochas cristalinas e em 

menor proporção de áreas sedimentares. Outras variáveis também são importantes para formação 

dos solos dessas áreas tais como o relevo, a intensidade da aridez, do clima e da drenagem.  

De acordo com o SiBCS, os solos do tipo Luvissolo Crômico ocorre em toda a região 

Nordeste. São constituídos de material mineral e apresentam um pH  6,0 e 7,0, ou seja, variam entre 

moderadamente ácido a neutro. A Figura 3, a seguir exemplificam os três tipos de solos mais 

encontrados no Estado da Paraíba. 

 

 
(a)                                                  (b)                                            (c) 

Figura 3: Tipos de Solos do Nordeste (a) Luvissolos, (b) Neossolos Litólicos e (c) Planossolos 
Fonte: EMBRAPA SOLOS, 2015 
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      No estado da Paraíba os Luvissolos estão presentes nas áreas mais secas, com baixa 

permeabilidade e susceptíveis à erosão. Nas áreas mais degradadas estão presentes os Luvissolos, 

Planossolos e Neossolos Litólicos, os últimos são constituídos de material mineral, são rasos ou 

muito rasos, poucos desenvolvidos e rochosos. Já os Planosolos apresentam-se afetados pela 

presença de sais. 

4 MATERIAL E MÉTODOS 

4.1 Descrição e localização da área de estudo 

A microregião do Cariri Paraibano ocorre na parte oriental do Planalto da Borborema, 

encontra-se localizado na porção centro-sul do estado da Paraíba, apresentando elevações que 

variam entre 400-600m e ocupando uma área de aproximadamente 13.845km2 (BRASIL, 2007).  

De acordo com o IBGE -2014, a estimativa de sua população é de  66.005 habitantes. É 

considerado uma das áreas prioritárias para a conservação da Caatinga, dado o seu elevado grau de 

instabilidade e insuficiência de conhecimento científico (VELLOSO et al. 2002). Nessas condições 

médias, encontra-se a área de proteção ambiental APA do Cariri, área de estudo desse trabalho, até 

então inexplorada sob o ponto de vista da recuperação. A Área de Proteção Ambiental – APA do 

Cariri (Figura 4) está situada no interior dessa microregião, entre os municípios de Cabaceiras, Boa 

Vista e São João do Cariri, abrangendo uma porção territorial de 18.560ha, com uma altitude média 

de 500m. 
    
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                         Figura 4: Mapa de Localização da APA do Cariri 
                         Fonte: Virgínia Mirtes de Alcântara, 2015 
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 4.2 Clima 

De acordo com o Atlas Geográfico do Estado da Paraíba, correlacionando o clima com a 

latitude, existe três macroregiões para o estado da Paraíba, a área de estudo encontra-se inserida na 

macrorregião do sertão.1  

 

Figura 5: Tipos de clima do Estado da Paraíba, segundo a classificação de Köppen. 
Fonte: Adaptado do Atlas Geográfico do Estado da Paraíba (1985)  
 

A macrorregião do Sertão apresenta o clima do tipo Bsh Semiárido quente, nas áreas mais   

baixas (<300 m) e Aw′ – Tropical Quente e Úmido com chuvas de verão-outono, nas áreas   mais 

altas da depressão e em todos os contrafortes e topo do Planalto de Princesa ao sul,   divisa com 

Pernambuco, e na área a oeste, com o Estado do Ceará.(FRANCISCO,2010). 
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4.3 Geologia e Geomorfologia  

O relevo da superfície terrestre é o resultado da interação da litosfera, atmosfera, hidrosfera 

e biosfera, ou seja, dos processos de troca de energia e matéria que se desenvolveram nessa 

interface, no tempo e no espaço (FLOREZANO, 2008).   

O relevo do Estado da Paraíba representado na figura 6 apresenta-se de uma forma geral 

bastante diversificado, constituindo-se por formas de relevo diferentes, onde foram trabalhadas por 

diferentes processos, atuando sob climas distintos e sobre rochas pouco ou muito diferenciadas 

(AESA, 2011).  Segundo Carvalho (1982), a geomorfologia do estado da Paraíba é 

compartimentada em dois grandes grupos: Setor Oriental Úmido e Subúmido e Setor Ocidental 

Subúmido e Semiárido. Os dois setores têm como linha divisória a frente oriental do Planalto da 

Borborema.   

    Figura 6: Geomorfologia do Estado da Paraiba 
    Fonte:CPRM , 2015 
 

A área de estudo dessa pesquisa encontra-se localizada no  Semiárido  que compreendem as  

áreas cristalinas – compostas pelas:  Superfície Aplainada do Maciço da Borborema. O  Patrimônio 

Geológico da APA do Cariri está individualizado em sítios geomorfológico, arqueológico, 

paleontológico e petrológico.  
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Na APA Cariri ocorrem extensos lajedos graníticos do Plutão Bravo representados na figura 

7 e 8, dentre eles: Lajedo do Pai Mateus, Saca de Lã, Lajedo Sítio Bravo e Lajedo Manuel de 

Souza.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para Guerra (2006) as formas de relevos são identificadas em diferentes escalas e lugares, a 

APA do Cariri Paraibano é detentora de um grande cenário paisagístico em que os aspectos 

Figura 7: APA do Cariri Paraibano 
Fonte: Fialho,2013 

Figura 8: Lajedo do Pai Mateus 
Fonte:https://www.google.com.br/search?q=laJEDO+DO+PAI+MATEUS+FOTOS+GOOGLE&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=0
ahUKEwinj_qAqO_UAhXGfZAKHaFgC7AQ_AUICigB&biw=1093&bih=538&dpr=1.25 
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geológicos-geomorfológicos atribuem a região uma beleza cênica de grande valor natural, o qual 

pode ser um grande atrativo no segmento do geoturismo, essa diferenciação que impõe à paisagem 

um atributo maior no segmento turístico, ao mesmo tempo consagrando um caráter científico 

bastante interessante para o município.  

 O ambiente rochoso dos lajedos da APA do Cariri, apresenta 7ha de área, localizando-se no 

Sítio Bravo e estende-se sob as coordenadas geográficas 7°12’10,3”S- 36°10’02,2”W, apresentando 

elevações médias de 500m,  são cobertos por muitos matacões esfoliados com variadas formas, 

graus de arredondamento e dimensões até decamétricas que constituem campos de matacões.  

 O Lajedo do Sítio Bravo está situado no extremo leste do Plutão Bravo, próximo a PB-160 

que liga Boa Vista/PB a Cabaceiras/PB. No local ocorre também, um conjunto de grandes matacões 

arredondados e com a presença de arte rupestre da Tradição Agreste que possui idades entre 3000 a 

7000 anos (ALMEIDA, 1979). 

 Esses matacões são resultantes de diaclasamento e termoclastia das massas graníticas, 

formação de regolito intersticial por processos de intemperismo químico, atuante ao longo das 

fraturas e com desenvolvimento de esfoliação esferoidal, processos esses ocorridos em clima mais 

úmido antecedente ao atual, e pediplanação regional sob influência de clima semiárido que propicia 

a remoção erosiva do material regolítico, deixando os matacões, com vários graus de 

arredondamento, expostos sobre o lajedo granítico (LAGES et al, 2013).  

 

4.4 Os solos 
 

As características da superfície dos solos da área em estudo apresentam-se alterados pelas 

práticas agrícolas, diminuindo a quantidade de água de infiltração, diretamente influenciando o 

escoamento e acelerando a erosão.  

A classificação dos solos encontrados nos diversos municípios estudados, encontra-se na 

Tabela 2, conforme a nova classificação brasileira da SiBCS, citada pela EMBRAPA (1999), 

seqüenciada pela classificação antiga citada por Paraíba (1978) e as siglas serão escritas dentro de 

parênteses.  

• Luvissolos - Bruno Não Calcico (NC)*  

• Neossolos - Litólico (Re) 

• Vertissolos - Vertisol (V) 

• Sem correlação no momento - Unidade casserengue (UC)  

• Argissolo- Podizólico Vermelho Amarelo (PL)  

• Argissolos- Terra Roxa Estruturada (Tre) 
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• Planossolos-Planosol (PL) 

• Cambissolos - Cambisol (Ce)  

• Planossolos - Halomórficos (solonedz solodizado) (SS)  

• Neossolos - Aluviais (Ae)  

• Neossolos- Regosol (RE) 

• Floramento rochoso (AR) 

 

Segundo Francisco (2010), os solos mais representativos para o Estado da Paraiba, são os 

Luvissolos Crômico Vértico fase pedregosa relevo suave ondulado, predominante em grande parte 

da região; os Vertissolos relevo suave ondulado e ondulado predominam nas partes mais baixa, no 

entorno do açude de Boqueirão. 

 

Figura 9. Mapa de solos do Estado da Paraíba.  
Fonte: IBGE.  
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Para os municípios que constituem a APA do Cariri Paraibanos solos mais representativos 

são: 

 

Tabela 2. Tipos de solo encontrados nos municípios da APA do Cariri 

Nº Município  Tipos de solos  

1 Cabaceiras Re32, NC49, V8, 

2 São João do Cariri V2, Ae6, Re39, NC25, NC47, NC28, V13, Re70 

3 Boa Vista NC57, NC48, SS2, REe8, NC55, AR2, NC25 

Fonte: FUNASA, 2010 

 
4.5 Vegetação 

 

   A vegetação da APA do Cariri é no geral do tipo arbustivo-arbórea, em campo observa-se o 

tipo  arbustiva-arbórea aberta e fechada e também áreas de vegetações antropizadas. 

    A região apresenta lacunas existentes sobre a sua diversidade e a conservação de sua 

biodiversidade no que se refere aos inventários, para o estabelecimento de padrões biogeográficos 

dos seus representantes nativos.  

    A espécie de Mimosa tenuiflora  apresenta dominância na sucessão florística da caatinga,é 

colonizadora de áreas em estado de degradação e de grande potencial como regeneradora de solos 

erodidos, indicadora de sucessão secundária progressiva ou de recuperação, quando é praticamente 

a única espécie lenhosa presente, com tendência à escassez ao longo do processo, com redução 

drástica do número de indivíduos (ARAÚJO FILHO e CARVALHO, 1996; MAIA, 2004). 

  Já a vegetação dos lajedos considerada zonas de refúgio silvestres apresenta características 

peculiares abrigando uma significativa comunidade vegetal, ainda pouco conhecida. 

 

4.6  Procedimentos Metodológicos 
 

 A modalidade da pesquisa é exploratória e de campo, delineada com o método de 

observação e análise de natureza quantitativa, qualitativa, descritiva e interdisciplinar. A pesquisa 

de campo para a seleção das áreas (degradadas, semi-degradadas e áreas preservadas) foi seguida de 

coletas de amostras de solos das três áreas selecionadas e levantamento florístico e fitossociologicos 

da área preservada. Todas as áreas foram georreferenciadas com GPS para em seguida a elaboração 

dos mapas digitais.  
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Tabela 3 – Pontos georreferenciados na APA do Cariri  

Ponto 1 Área bastante degradada 7° 25’ 13.32”S          36° 21’32,50” W 

Ponto 2 Área semi-degradada 7° 24’ 50.40”S           36° 20’ 24,8 ” W 

Ponto 3 Área preservada 7°  20' 14.79"S           36°15'45.50" W 

Ponto 4 Área preservada 7° 20'52.18"S             36°14'0.48" W 

 

 Na área representada pelo ponto 1, realizou-se análises químicas e físicas do solo, na área 

semi-degradada representada pelo ponto 2 foi feito o levantamento da vegetação, nos demais pontos 

apenas análise química dos solos. 

 O levantamento florístico e fitossociológio descreveu a estrutura da comunidade vegetal 

para a área de estudo de acordo com o Manual sobre Métodos de Estudos Florísticos e 

Fitossociológico do Ecossistema Caatinga – Sociedade Botânica do Brasil - SBB 2013, através dos 

parâmetros fitossociológicos: densidade absoluta (DA), densidade relativa (DR), frequência 

absoluta (FA), frequência relativa (FR), dominância absoluta (DoA), dominância relativa (DoR), 

valor de importância (VI) e índice de diversidade de Shannon-Weaner (H’), através do 

estabelecimento de  três transecto de 10 x 20 m, em três áreas distintas, com área total equivalente a  

0,06 há com DAP ≥ 10 cm.  

 As coletas dos solos foram feitas nas três áreas usando o trado holandês, foram feitas quatro 

covas em com profundidade de 0 – 50cm cada, georreferenciadas, acondicionadas e levadas para 

análise química e física no Laboratório de Irrigação e Salinidade da Universidade Federal de 

Campina Grande. As análises adotaram a metodologia descrita no Manual de Analises Química 

para a Avaliação da Fertilidade do solo (EMBRAPA, 1998), onde foram analisados os valores de 

pH, potássio, fósforo, matéria orgânica, textura, cálcio,magnésio e alumínio, que diretamente 

respondem pela fertilidade dos solos. 

  Os dados obtidos foram aferidos e submetidos a análises estatísticas descritivas visando 

obter a amplitude de variação média para cada um dos parâmetros físico-químico avaliado e 

exposto através de gráficos.  

 As técnicas de sensoriamento remoto e os sistemas de informações geográficas (SIG) com o 

uso de indicadores de cobertura vegetal foram pertinentes para detectar as áreas degradadas e não-

degradadas, onde as mesmas foram  validadas pela pesquisa de campo.  

 Foi utilizado o software gratuito o Quantum Gis,  licenciado pela GNU (General Public License), 

baseado em um SIG (Sistema de Informação Geográfica) para os seguintes procedimentos: a) correção 

geométrica das imagens; b) cálculo do balanço de radiação à superfície; c) calculo do IVDN d) 

reclassificação da imagem IVDN para obtenção das classes água, solo exposto, vegetação rala, 
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semidensa e densa (em km2) da área estudada. Esses passos são basilares para obtenção dos 

parâmetros necessários para o estudo da vegetação, água e solo.  

 Posteriormente ao levantamento das imagens de satélite, foram feitas visitas ao local de 

estudo para verificar se a interpretação das imagens realmente está sendo correta, eliminando assim 

possíveis erros e promovendo um prognóstico mais fidedigno da realidade encontrada no cenário 

atual da área de proteção ambiental do cariri paraibano.  

  Após essas etapas foram confeccionados mapas das áreas selecionadas através de técnicas 

de geoprocessamento, pois o uso de Sistemas de Informações Geográficas - SIGs permite a 

sistematização e espacialização de dados de campo, vetorização de feições de interesse e 

monitoramento de áreas.  

 

 4.6.1 Materiais 
 

Para realização do estudo foram utilizados os seguintes materiais:  

Um conjunto de imagens Landsat 5, sensor TM, órbita ponto 214/65 Bandas 2, 3, 4, de 

10/07/1989 e 17/03/2011, selecionadas a partir do grau de cobertura de nuvens e do período de 

chuvas na região, disponível gratuitamente em http:/www.dgi.inpe.br/CDSR/, acesso em 

15/01/2014. 

Equipamento GPS Garmin modelo eTrex 10  

 

  4.6.2 Metodologia   

 
Revisão bibliográfica dos estudos relacionados a questão ambiental e a recuperação de 

áreas degradadas ao longo do tempo e a utilização do geoprocessamento como ferramenta 

indispensável para análise, planejamento e gestão do espaço geográfico.  

Realização de pesquisa de campo para coleta de solos e descrição da vegetação do 

ambiente degradado e preservado. 

Para gerar o cálculo do IVDN (normalized Difference Vegetation Index) foi utilizado a 

metodologia usada por Santos (2009). 

 

4.7 Obtenção das imagens 

As imagens do satélite Landsat 5 –ThematicMapper (TM) medem a radiância espectral dos 

alvos os armazena na forma de níveis de cinza, cujos valores variam de 0 a 255 (8 bits), resolução 
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espacial de 30m x 30m nas bandas 1,2,3,4,5 e 7, e uma resolução espacial de 120m x 120m na 

banda 6.  

 

     Quadro 1. Parâmetros utilizados para calibração das imagens de satélite Landsat5 (TM). 

Bandas 
Comprimento 
de Onda(μm) 

(W/m².ster-1.μm-1) 

LminLmax 
(W/m².μm) 

1 (azul) 0,45 – 0,52 -1,52 169 1983 

2 (verde) 0,53 – 0,61 -2,84 333 1796 

3 (vermelho) 0,62 – 0,69 -1,17 264 1536 

4 (IV-próximo) 0,78 – 0,79 -1,51 221 1031 

5 (IV-médio) 1,57 – 1,78 -0,37 30,2 220 

6 (IV-termal) 10,4 – 12,5 1,2378 15,3032 - 

7 (IV-médio) 2,10 – 2,35 -0,15 16,5 83,44 

 

4.8 Calibração Radiométrica 

 O primeiro passo utilizado no processamento do modelo SEBAL é a calibração 

Radiométrica, ou seja, o cálculo da radiância espectral de cada banda ( λiL ). Essa etapa converte o 

número digital (ND) de cada pixel da imagem em radiância espectral monocromática, que 

representa a energia solar refletida ou emitida por cada pixel. Sendo calculado através da equação 

abaixo obtida por Markham & Baker (1987): 

ND
255

abaL ii
iλi

−
+= )μmrs(Wm 112 −−− te  

 

onde, Lmin e Lmax são as radiâncias espectrais mínimas e máximas; ND é a intensidade do pixel (0 

a 255 tons de cinza); e i corresponde as bandas (1, 2, ...,7) do satélite Landsat 5 - TM. 
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4.9 Reflectância Planetária  

 A reflectância planetária de cada banda )(ρλi  é definida como a razão entre o fluxo de 

radiação refletida e o fluxo de radiação incidente, sendo computado pelo modelo SEBAL através da 

seguinte equação: 

                                                       
 rλi

λi
λi d.cos.k

L.π
ρ

Z
=  

 

onde, λiL  é a radiância espectral de cada banda, λik  é a irradiância solar espectral de cada banda no 

topo da atmosfera,  é o ângulo zenital solar e rd  é o inverso do quadrado da distância relativa 

Terra-Sol (em unidade astronômica – UA), dada por: 







+=

365
π2cos0,0331d r DJ  

onde DJ é o dia Juliano e o argumento da função cosseno estão em radianos. O ângulo zenital solar 

pode ser obtido através do cabeçalho das imagens que serão adquiridas.  

 
4.10 Cálculo do Índice de Vegetação por Diferença Normatizada- IVDN 

  

O Índice de Vegetação da Diferença Normalizada (Normalized DifferenceVegetation 

Index - IVDN) é dado razão entre a diferença das refletividades da banda do IV próximo  e a banda 

do vermelho , que para o Landsat resulta em: 

 

 

O IVDN é um indicador do vigor e quantidade da vegetação verde e seus valores variam de 

–1 a +1. (ONU). Abaixo na figura 11, segue-se as etapas descritas na em um fluxograma para 

obtenção do IVDN. 

Valores do ESUNλ (W m-2 μm-1) válidos para o Landsat 5 

 
Banda 

1 
Banda 2 Banda 3 Banda 4 Banda 5 Banda 6 Banda 7 

Landsat 5 1957 1826 1554 1036 215,0 - 80,67 

34

34

ρρ
ρρNDVI

+
−

=
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Figura 11 – Fluxograma das etapas do processamento para a obtenção do IVDN. 
Fonte: Adaptado de Santos, 2009. 

  

5.  RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

O trabalho de campo teve início em março de 2013 e se estendeu até novembro de 2014, 

nesse período foram realizadas observações das áreas juntamente com as coletas de solos, 

levantamentos da vegetação e georreferenciamento de  todos os pontos com o GPS. Utilizou-se o 

IVDN individualmente para dois municípios que compõem a APA do Cariri Paraibano, Cabaceiras 

e São João do Cariri, pois já apresentam áreas vulneráveis a desertificação em grau severo 

(SOUZA,2007). 

5.1  Mapa de Cobertura Vegetal – Cabaceiras 1988 a 2010 
 

 O município de Cabaceiras está localizado na Microrregião Cabaceiras e na Mesorregião 

Borborema do Estado da Paraíba,com área de 400 Km², sendo 0,8% do Estado, 0,026% da região 

Nordeste e 0,0047% do território Brasileiro.  
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 Nas superfícies suaves onduladas a onduladas, ocorrem os Planossolos, medianamente 

profundos, fortemente drenados, ácidos a moderadamente ácidos e ainda os Argisolos, que são 

profundos, textura argilosa, e fertilidade natural média a alta. 

  Nas elevações ocorrem os solos Neosolos Litólicos, rasos, textura argilosa e fertilidade 

natural média. Nos Vales dos rios e riachos, ocorrem os Planossolos, medianamente profundos, 

imperfeitamente drenados, textura média/argilosa, ácidos, fertilidade natural alta e problemas de 

sais (SOUSA, 2007).  

 As águas superficiais localizam-se na bacia hidrográfica do alto curso do Rio Paraíba. Os 

principais cursos d’água são: os rios Taperoá, Paraíba e Boa Vista, além dos riachos: do Pombo, 

Gangorra, Pocinhos, da Varjota, do Tanque, Fundo, Algodoais, do Junco e Macambira. O principal 

corpo de acumulação é o Açude Público Epitácio Pessoa ou do Boqueirão. Todos os cursos d’água 

possuem regime intermitente e padrão de drenagem dendrítico.  
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      Figura 12. Mapa Digital das Classes de  Cobertura Vegetal de Cabaceiras – 1988  
 

No mapa de cobertura vegetal para o ano de 1988 (Figura 12), observa-se que a classe solo 

exposto com uma área de 30,4 km2 representa 6,7% da área total, a classe de vegetação rala 

apresenta 107,3 km2 correspondendo a 23,7%, a classe de vegetação semi-densa com 163,0 km2 

representando 36,0%, e a classe densa com 141 km2 representando 31,1% da área total. 

             

IVDN DO MUNICIPIO DE CABACEIRAS,PB - 1988 
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      Figura 13. Mapa Digital das Classes de  Cobertura Vegetal de Cabaceiras – 2010 
 

No mapa de cobertura vegetal para o ano de 2010 (Figura 13), observa-se que a classe solo 

exposto com uma área de 67,53 km2 representa 14,9% da área total, a classe de vegetação rala 

apresenta 125,9 km2 correspondendo a 27,8%, a classe de vegetação semi-densa com 155,73 km2 

representando 34,4%, e a classe densa com 93,72 km2 representando 20,7% da área total. 

 

 

 

 

IVDN DO MUNICIPIO DE CABACEIRAS,PB - 2010 
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Tabela 4 : Áreas das classes de vegetação de Cabaceiras período de 1988 a 2010 

Classes de 

Vegetação 

1988 

km2 
% 

2010 

km2 
% Diferença % 

Solo exposto  30,40 6,7 67,53 14,9 +8,2 

Vegetação rala 107,3 23,7 125,9 27,8 +4,1 

Vegetação 

Semi-densa 
163 36,0 155,73 34,4 -1,6 

Densa 141 31,1 93,72 20,7 -10,4 

 

Observa-se na Tabela 4, os valores das diferentes classes de vegetação no período 

compreendido entre os anos de 1988 e 2010 (Figuras 12 e 13) correspondendo a 22 anos de 

temporalidade, pode-se observar que ocorreram acréscimos da vegetação rala (4,1%) e do solo 

exposto (8,2%). Assim, em conseqüência desses aumentos a vegetação semi-densa e densa 

diminuem respectivamente, de 1,6% e de 10,4%.   

Portanto, na região de estudo  há uma tendência que a vegetação  densa e semi-densa tenham 

suas dimensões continuamente reduzidas contribuindo com o aumento da vegetação rala e 

posteriormente ao solo exposto.  

 

5.2  Mapa de Cobertura Vegetal – São João do Cariri -1990 a 2005 

 
São João do Cariri, localiza-se na Microrregião do Cariri Oriental e na Mesorregião da 

Borborema no Estado da Paraíba, a 458 m de altitude, e área de 702 Km², sendo 1,2% do Estado, 

0,045% da região Nordeste e 0,008% do território brasileiro (IBGE, 2010).  

Quanto aos aspectos fisiográficos, situa-se na unidade geoambiental do Planalto da 

Borborema, formada por maciços e outeiros altos, com altitude de 400 a 600 m. Possui relevo 

geralmente aplainado, com vales estreitos e dissecados por uma rede de drenagem de densidade 

considerável (PEREIRA, 2008). A vegetação é do tipo subcaducifólia nas áreas de serra e 

caducifólia nos demais locais, com freqüência de cactáceas (CPRM, 2005. Os solos possuem 

fertilidade bastante variada, de média a alta, a área da unidade é recortada por rios e riachos 

temporários, de pequena vazão, mas com enxurradas violentas na estação chuvosa. Nas elevações 

ocorrem os solos Litólicos e nos Vales dos rios e riachos, ocorrem os Planossolos, com media 

profundidade, drenagem baixa, textura média/argilosa, moderadamente ácidos, fertilidade alta e 

problemas de sais. Outra característica da área do município e a forte ocorrência de  afloramentos 

de rochas (SOUSA, 2007).  
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              Figura 14: Mapa Digital das Classes de  Cobertura Vegetal São João do Cariri –1990 
 

No mapa de cobertura vegetal para o ano de 1990 (Figura 14), observa-se que a classe solo 

exposto com uma área de 126,8 km2 representa 19,39% da área total, a classe de vegetação rala 

apresenta 172,1 km2 correspondendo a 26,32%, a classe de vegetação semi-densa com 191,9 km2 

representando 29,35%, e a classe densa com 162,9 km2 representando 24,91% da área total. 
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             Figura 15: M apa Digital das Classes de  Cobertura Vegetal de São João do Cariri –2005 
 
 

No mapa de cobertura vegetal para o ano de 2005 (Figura 15), observa-se que a classe solo 

exposto com uma área de 108,8 km2 representa 16,55% da área total, a classe de vegetação rala 

apresenta 162,9 km2 correspondendo a 24,78%, a classe de vegetação semi-densa com 211,8 km2 

representando 32,22%, e a classe densa com 173,7 km2 representando 26,43% da área total. 
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Tabela 5 : Áreas das classes de vegetação para São João do Cariri período de 1990 a 2005 

Classes de 

Vegetação 

1990 

km2 
% 

2005 

km2 
% Diferença % 

Solo exposto  126,8 19,39 108,8 16,55 -2,8 

Vegetação rala 172,1 26,32 162,9 24,78 -1,54 

Vegetação 

Semi-densa 
191,9 29,35 211,8 32,22 2,8 

Densa 162,9 24,91 173,7 26,43 1,51 

 

Observa-se na Tabela 5, os valores das diferentes classes de vegetação no período 

compreendido entre os anos de 1990 e 2005 (Figuras 14 e 15) correspondendo a 15 anos de 

temporalidade, pode-se observar que ocorreram acréscimos da vegetação semi-densa (2,81%) e 

densa de (1,51%) e decréscimo do solo exposto de (2,8%). Assim, em conseqüência desses 

aumentos a vegetação rala diminuiu, portanto houve uma recuperação dessas áreas. 

Todas essas caracteríticas da vegetação juntamente com as características fisiográficas da 

região tais como (semiaridez, irregularidade de chuvas, solos rasos, topografia, entre outras) 

intensificam os processos erosivos, de acordo com os aspectos dos solos figura 16 que aliados ao 

manejo inadequado dos recursos naturais, colaboram para o processo de desertificação.  

   Figura 16: Aspecto dos solos em São João do Cariri (a,b,c) e Cabaceiras (d,e,f), 2013 
   Fonte: Virgínia Mirtes de Alcântara Silva 
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Com relação ao solo exposto na figura 17, podemos perceber que a degradação das terras 

devido ao manejo inadequado é grave, pois a presença do solo exposto inviabiliza a agricultura, 

acentuando os processos erosivos. 

 

Figura 17: aspectos dos solos em Boa Vista - 2013 
Fonte: Virgínia Mirtes de Alcântara Silva 
 

A esse respeito, Guerra (1996) afirma que apesar dos processos erosivos nas encostas serem 

um problema em escala mundial, a erosão dos solos ocorre de forma mais séria em áreas com 

regime de chuvas tropicais. 

 

5.3 Levantamentos de dados pluviométricos Cabaceiras  

 
 Os padrões de precipitação das regiões semiáridas influenciam e determinam toda a 

estrutura e funcionamento desse ecossistema, portanto a pluviometria representa o atributo 

fundamental na análise dos climas tropicais, refletindo a atuação das principais correntes da 

circulação atmosférica. Os sistemas provocadores de chuvas na região são as formações dos 

aglomerados convectivos de mesoescala, a Zona de Convergência Intertropical e a contribuição dos 

Vórtices Ciclônicos. 

   Segundo Conti (1995), os processos de circulação atmosférica predominantes nessa região 

podem contribuir também de modo significativo para a desertificação. Na  região NEB (Nordeste) 

as temperatura oscilam acima das normais climatológicas e o período chuvoso apresenta-se com 

grandes deficiências hídricas, provocado pelos sistemas meteorológicos de larga escala as 

oscilações dos ENOS. 

 Onde a variabilidade climática de uma região exerce importante influência nas diversas 

atividades socioeconômicas, especialmente na produção agrícola. Sendo o clima constituído de um 

conjunto de elementos integrados, determinante para a vida, este adquire relevância, visto que sua 

configuração pode facilitar ou dificultar a fixação do homem e o desenvolvimento de suas 

atividades nas diversas regiões do planeta.  

 



56 

 

Por ser um elemento essencial na classificação climática de regiões tropicais, a precipitação 

e sua variabilidade associada a outros elementos do clima, provoca uma flutuação no 

comportamento geral dos climas locais.  

O levantamento dos dados pluviométricos do município de Cabaceiras foi realizado com o 

objetivo de garantir que as imagens de satélite fossem selecionadas dentro do período chuvoso da 

região. Obteve-se a série histórica de dados (22 anos) diários e mensais. 

Conforme o Gráfico 1, e a Tabela 6, o período chuvoso da região estende-se de janeiro a 

junho com maior concentração no quadrimestre, março (79,5 mm), abril (46,6 mm), maio (14,5 

mm) e junho (92,35 mm). Para o ano de 1988 observou-se um aumento no volume das chuvas 

acima de 25% acima da média histórica (350 mm, Medeiros, (2013)), com totais mensais 

expressivos para os meses de fevereiro, março e junho. No ano de 2010 as ocorrências das chuvas 

aumentaram 8%, ficando próximo da serie histórica.  

 

Gráfico 1. Precipitação pluvial de Cabaceiras período: 1988-2010. 
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Na Tabela 6  é observado que o desvio padrão (DV) é maior para os meses de fevereiro e 

março, indicando uma anormalidade no periodo chuvoso. Como para o ano de 2010  os valores de 

precipitação estão dentro da média historica, então, o ano de 1988 apresentou uma elevada 

precipitação para esses dois meses contribuindo, substancialmente,  para uma média superior a serie 

historica, visto que nos meses seguintes o DV apresenta tendencia de queda.   

 

Tabela 6 - Pluviometria mensal do município de Cabaceiras para os anos de 1988 e 2010. 

Ano Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total 
2010 55,5 9,3 32,4 38,6 5,8 124,9 21 12,9 5 44,9 0 29,5 379,8 
1988 19 89,8 126,6 54,6 23,2 59,8 90,6 4 0 0 0 0 467,6 
Med 37,25 49,55 79,5 46,6 14,5 92,35 55,8 8,45 2,5 22,45 0 14,75 
DV 25,81 56,92 66,61 11,31 12,30 46,03 49,21 6,29 3,54 31,75 0,00 20,86 
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5.4  Mapa de Cobertura Vegetal da APA do Cariri – Ano 1990 

Figura 18: Mapa de Cobertura Vegetal da APA do Cariri – Ano 1990 
Fonte: Virgínia Mirtes de Alcântara Silva, 2015 

 

No mapa de cobertura vegetal para o ano de 1990, observa-se que a classe solo exposto com 

uma área de 15,7 km2 representa 8,13% da área total, a classe de vegetação rala apresenta 35,5 km2 

correspondendo a 18,38%, a classe de vegetação semi-densa com 64,3 km2 representando 33,30%, e 

a classe densa com 70,6 km2 representando 36,56% da área total. De acordo com as imagens 

obtidas, foram identificados em campo pontos que correspondiam as áreas preservadas com 

vegetação densa, áreas semi-degradada e áreas bastante degradadas, conforme a tabela 7. 

Tabela 7 – Pontos georreferenciados na APA do Cariri  

Ponto 1 Área bastante degradada 7° 25’ 13.32”S          36° 21’32,50” W 

Ponto 2 Área semi-degradada 7° 24’ 50.40”S           36° 20’ 24,8 ” W 

Ponto 3 Área preservada 7°  20' 14.79"S           36°15'45.50" W 

Ponto 4 Área preservada 7° 20'52.18"S             36°14'0.48" W 
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5.5  Mapa de Cobertura Vegetal da APA do Cariri – Ano 2010 

Figura 19: Mapa de Cobertura Vegetal da APA do Cariri – Ano 2010 
Fonte: Virgínia Mirtes de Alcântara Silva, 2015 

 

  No mapa de cobertura vegetal para o ano de 2010, observa-se que a classe solo exposto 

com uma área de 31 km2 representa 16,05% da área total, a classe de vegetação rala apresenta 46,7 

km2 correspondendo a 24,18%, a classe de vegetação semi-densa com 60,7 km2 representando 

31,43%, e a classe densa com 43 km2 representando 22,26% da área total.  Observa-se na Tabela 8, 

os valores das diferentes classes de vegetação no período compreendido entre os anos de 1990 e 

2010 correspondendo a 20 anos de temporalidade, pode-se observar que ocorreram decréscimos da 

vegetação semi-densa (-1,86%) e densa de (-14,29%) e aumento do solo exposto de (7,92%), 

equivalendo a 15,285 km2.  
Tabela 8 : Áreas das classes de vegetação para a Área de Proteção Ambiental período de 1990 a 2010. 

Classe de 
Vegetação 

1990 % 2010 % Diferença (%) 
km2 km2 

Solo exposto 15,7 8,13 31 16,05386 7,92 

Vegetação rala 35,5 18,38 46,7 24,18436 5,80 

Vegetação 64,3 33,30 60,7 31,43449 -1,86 



60 

 

semi-densa 
Vegetação 

densa 70,6 36,56 43 22,26825 -14,29 

 
Ressalta-se no entanto que a classe água, solo exposto e afloramento apresentam valores a 

baixos de zero devido a assinatura espectral desses alvos que tem pouca reflectância nos 

comprimentos de onda do vermelho e do infravermelho-próximo. Nota-se que as áreas a sudoeste 

no mapa mostram as duas classes afloramento rochoso e solo exposto entretanto nessa área trata-se 

apenas de solo exposto. A textura do solo (areia + silte) nessa área e a falta de vegetação nativa 

fazem com que a reflectancia desses alvos sejam negativas confundido-se com os valores de 

reflectancia de afloramentos rochosos e corpos d'água. 

Houve uma perda de 61,4% (70km2 em 1990 para 43km2 em 2010) da vegetação densa entre 

as duas décadas, onde a classes de solo exposto teve um aumento de 50,6% (15,7km2 1990, 31km2 

em 2010).  Em consequencia a classes de solo exposto teve um aumento de 49% (15,3km) (15,7km 

1990, 31 em 2010) e a vegetação rala apresentou um aumento de 31,5% (11,2km) (35,5km em 

1990, 46,7 em 2010).  Nesse contexto, podemos julgar que a maior proporção da vegetação rala 

tornou-se solo exposto em virtude, provavelmente da condição de manejo.  

 

5.6  Levantamento da Vegetação 
 

 A partir do momento em que se delimitam áreas, que podem ser as próprias áreas de coleta 

de espécimes e estabelecem relações do tipo área x taxa já se começa a pensar em análise 

biogeográfica. (GALLO e FIGUEIREDO, 2004). 

Por meio dos resultados encontrados e de acordo com o Manual sobre métodos de Estudos 

Florísticos e fitossociológico do Ecossistema Caatinga – Sociedade Botânica do Brasil - SBB 2013 

e pelo Manual Técnico da Vegetação Brasileira – IBGE 2012, na área de caatinga preservada foram 

encontrados 68 indivíduos, pertencentes a 9 espécies, contidas em 7 famílias.  
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As famílias que apresentaram maior número de espécies foram: Anacardiaceae, Fabarceae e 

Cactaceae, algumas espécies estão representadas na Figura 18 a seguir. 

 
  Figura 20: espécies vegetais encontradas na APA do Cariri 
  Fonte: Virgínia Mirtes de Alcântara, 2013 

 
 
 As espécies de maior valor de importância foram: Myracrodum urundeuva (Engl.)Fr.All 

(aroeira), Schinopsis brasiliensis Engl. (baraúna), Caesalpinia pyramidalis (Tul.) (catingueira) e 

Mimosa tenuiflora (Will.) Poir (jurema-preta). 

Tais famílias ainda são citadas como sendo as de maior destaque em trabalhos realizados em 

Caatinga por Pereira et al. (2001) e Rodal et al. (1998), além de outros autores, como Andrade et al. 

(2005), citarem resultados semelhantes com predomínio dos mesmos táxons em áreas de Caatinga 

antropizadas e típicas. 
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Tabela 9 – Parâmetros fitossociológicos calculados para a área de 600 m2, localizada na região da Area de 
Proteção Ambiental do Cariri Paraibano 

N é o número de indivíduos, P é o número de parcelas com ocorrência da espécie, DA é a densidade absoluta, DR % é a densidade 
relativa, FA é a frequência absoluta, FR % é a frequência relativa, DoA dominância absoluta, DoR % dominância relativa e IVI é o 
Índice de Valor de Importância. 
Fonte: Virgínia Mirtes de Alcântara Silva 
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Através do número de indivíduos por espécie, percebeu-se a predominância de três espécies, 

onde a mais abundante foi Myracrodum urundeuva (Engl.)Fr.All 17, 64 % com 12 indivíduos, a 

mesma está na lista das ameaçadas de extinção,  (1991). De acordo com a figura 19, podemos  

demonstrar as espécies  de São João do Cariri.   

 

   Figura 21: espécies vegetais nativas na APA Cariri 
   Fonte: Virgínia Mirtes de Alcântara Silva, 2014 

 

A espécie Mimosa tenuiflora(Will.) Poir com 16 indivíduos, correspondendo 

aproximadamente a  23,53%  do total de espécimes registradas, a terceira foi Pilosocereus 

pachycladus F.Ritter, com 14 indivíduos 20,60 %.  Andrade et al. (2005), encontrou 16 espécies, 15 

gêneros e sete famílias na área bem preservada, e seis espécies, seis gêneros e quatro famílias na 

degradada do Cariri Paraibano.  

Com relação a distribuição as espécies mais bem distribuídas pelas unidades amostrais 

foram justamente as de caráter pioneiro, como a Mimosa tenuiflora (Will.) Poir com freqüência 

relativa (FR) de 15%, como o marmeleiro (Croton hemiargyreus), com freqüência de  15 

%, seguido pela catingueira (Caesalpina pyramidalis) com freqüência de    10 % o que indica que 

essas matas já foram exploradas anteriormente. 

Algumas espécies são típicas de ambientes antropizados, mostrando bastante tolerância a 

elevados níveis de perturbação.  

A espécie de Mimosa tenuiflora  apresenta dominância na sucessão florística da caatinga,é 

colonizadora de áreas em estado de degradação e de grande potencial como regeneradora de solos 

erodidos, indicadora de sucessão secundária progressiva ou de recuperação, quando é praticamente 

a única espécie lenhosa presente, com tendência à escassez ao longo do processo, com redução 

drástica do número de indivíduos (MAIA, 2004; ARAÚJO FILHO e CARVALHO, 1996).  
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Apresenta um sistema radicular profundo, que permite o seu desenvolvimento em solos 

degradados, notadamente, na ocupação inicial e secundária das áreas degradadas ou em processo de 

degradação. Cede espaço para as espécies secundárias, com uma baixa participação (0,3%) dos 

indivíduos arbóreos em áreas do Sertão paraibano, com cobertura florestal clímax (SILVA, 1994).  

 

       Gráfico 2 – Distribuição diamétrica dos indivíduos, por classes de DAP, localizada na região       
       da Área de Proteção Ambiental do Cariri Paraibano - PB. 

 
     Fonte: Virgínia Mirtes de Alcântara Silva 

 

A distribuição diamétrica é um indicador da estrutura do estoque de crescimento e serve 

para avaliar as idades das árvores utiliza-se a medição dos diâmetros, esperando que reflitam a 

estrutura de tamanho das populações (DAUBENMIRE 1968; HARPER1977).   

De acordo com Nunes et al. (2003), a grande quantidade de indivíduos pequenos e finos 

pode indicar a ocorrência de severas perturbações no passado recente, como o corte para diversos 

fins, as queimadas ou ataques constantes de pragas e insetos.  

A condição de manejo representa um dos fatores mais críticos para a conservação da região, 

pois as observações feitas em campo permitiram o reconhecimentos de espécies vegetais que não 

são nativas da região como no caso da espécie Prosopolis juliflora D.C. (algaroba) que representa 

uma espécie com ampla frequência na área, caracterizando seu intenso grau de invasibilidade em 

áreas antropizadas, basicamente toda a vegetação nativa  desapareceu, a ausência de alguns táxons 

evidencia o comprometimento da integridade ecológica do ambiente.  
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Atualmente o gênero Prosopilis encontra-se largamente distribuído, adaptado e estabilizado 

em todo o Nordeste do Brasil, não é um representante nativo,foi introduzida em 1942 (Azevedo, 

1982b). Uma das características do gênero Prosopis é a alta sobrevivência em áreas com baixa 

precipitação e períodos prolongados de seca, considerada uma espécie extremamente agressiva.  

Pode atingir até 18 m de altura e apresenta um sistema radicular axial ou pivotante, capaz de 

alcançar grandes profundidades em busca d’água e nutrientes (RIBASKI, 1987).  

 

5.7 Análises das características químicas e físicas dos solos: 
 

 Para a realização das análises químicas e físicas a metodologia utilizada foram as descritas 

no Manual de Análise Químicas para a Avaliação da Fertilidade do solo (EMBRAPA, 1998). 

Ressalta-se, no entanto que o elemento químico presente nos solos é insubstituível, pois o mesmo é 

parte de uma molécula constituinte ou é essencial em uma reação bioquímica. Na  ausência do 

elemento químico a planta não é capaz de completar seu ciclo, ou seja, não chega a se desenvolver 

ou reproduzir, pois ficará limitada pelo nutriente que estiver em menor disponibilidade. 

   Há de se enfatizar que existe uma relação entre a cobertura vegetal e a quantidade dos 

elementos químicos disponíveis no solo, principalmente aqueles que respondem por sua fertilidade, 

como o fósforo, o potássio e a matéria-orgânica, naturalmente em áreas de clima semiárido, o 

fósforo e a matéria-orgânica apresentam-se em pequenas quantidades. Em termos gerais, a maioria 

dos solos do semiárido apresenta características químicas adequadas mas possuem limitações 

físicas, relacionadas à topografia, profundidade, pedregosidade e drenagem (OLIVEIRA et al., 

2003; FRANCISCO, 2010). 

 Observa-se também que a maioria das áreas da APA do Cariri Paraibano, como no caso de 

Cabaceiras, que responde pela maior área da APA, cerca de 65% do total, sofre processos de 

desertificação. É indispensável a avaliação da fertilidade dos solos para a   recuperação de áreas 

intensamente perturbadas pela atividade humana, tais como as áreas da APA do Cariri Paraibano. 

Para Silva et. al (2000), o efeito causado pela degradação na fertilidade dos solos, está 

associado a remoção dos nutrientes como o Fósforo e o Potássio, os quais são adsorvidos pelas 

partículas minerais (argilas) e orgânicas (húmus), ou em solução, como o Nitrogênio, que são 

geralmente levados pelas enxurradas.  

Com base nos resultados das análises químicas das amostras, a interpretação da fertilidade 

dos solos seguiu os parâmetros da Tabela 10. 
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Tabela 10. Classe de interpretação dos atributos químicos dos solos  

Através dos resultados das análises laboratoriais para as três áreas, destacamos os seguintes 

resultados.   

 

5.7.1 pH 

O pH é o índice que caracteriza o grau de acidez ou alcalinidade do solo, servindo para 

avaliar as condições de um solo e controlar a solubilidade   de seus nutrientes, exercendo 

considerável influência sobre a absorção dos mesmos pela planta, onde para o desenvolvimento das 

plantas a faixa ideal de pH é de 6,0 e 6,5.  

Em solos com pH acima de 5,5 o  nitrogênio (N) é melhor aproveitado pela planta, onde a 

disponibilidade máxima constata-se na faixa de pH do solo entre 6 e 6,5 para depois diminuir. Com 
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o pH entre 6 a 6,5 o fósforo (P2O5) tem melhor disponibilidade e em solos onde o pH é maior que 

5,5 o potássio (K2O) é melhor aproveitado.  

Entre o pH menor que 4,5 e maior que 7,5 as principais conseqüências para as plantas são 

uma alta fixação de P, déficit de Ca2+, Mg2+ e K+, altos teores de Al  e baixos teores de N, S e B.   

Lopes (1978) explica que a acidez e a alcalinidade do solo são influenciadas pelos fatores 

fisiográficos da região, material de origem da rocha, pela chuva, pela vegetação, remoção de bases 

trocáveis, por ocasião da colheita, por ação da profundidade, fixação de N por bactérias e 

nitrificação. Vale ressaltar que a acidez do solo diminui a quantidade de nutrientes e por outro lado 

grande quantidade de elementos tóxicos às plantas, sendo o alumínio (Al3+) o mais freqüente, 

prejudicando o seu crescimento.  

Os resultados obtidos para o pH dos solos das três áreas apresentam valores entre 6,03 a  

6,94 ou seja, todos são classificados em ácidos, na área degradada o há uma tendência de 

aproximação do pH tornar-se neutro, conforme observado no Gráfico 3. De acordo com a tabela  ., 

observamos a classificação do solo em função do pH. 

Gráfico 3.Valores do pH em água das amostras de solos 

 
 

Em solos com pH abaixo de 5,8 deverá haver deficiências dos elementos Ca, Mg, P, Mo, B 

ou toxidez de Al, Mn, Zn e outros metais pesados, devido as suas maiores solubilidades.  

           Tabela 11. Classificação do solo em função do pH 
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Fonte: Fertilidade dos Solos, SBCS- 2007 
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Observa-se que, de acordo com a variabilidades nas propriedades do solo em diferentes 

áreas, o pH ótimo em uma região pode não ser o melhor em outras regiões. Assim, é imprescindível 

o conhecimento do solo em que se trabalha, bem como da cultura, para se atingir o pH ótimo 

(LOPES, 1989). 

5.7.2 Fósforo 
 

O fósforo é um dos elementos essenciais para o metabolismo vegetal, relaciona-se 

principalmente ao crescimento das plantas e reserva de energia, no solo é encontrado nas formas 

orgânica e mineral e em quantidades mínimas, em sua deficiência o crescimento das plantas é 

retardado.  De acordo com MALAVOLTA, 1989 para as condições de clima semiárido, os solos em 

geral apresentam em torno de 0,1 mg kg-1   de fósforo na solução   do solo.  

Os resultados obtidos para esse elemento nas três áreas apresentam uma variância de 0,6 a 

3,5 respectivamente, como pode ser observado no Gráfico 4. Para ambas as áreas, o nível de fósforo 

é considerado baixo, referem-se à característica própria do elemento.  

 

 

E que de acordo com Sampaio, 2005 as concentrações do elemento são deficientes em áreas 

de clima semiárido.  A concentração do elemento na área preservada foi maior em relação a área 

degradada,ou seja, reforça ainda mais a relação existente entre cobertura vegetal e matéria orgânica.   
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Gráfico 4 .Valores dos teores de fósforo das amostras de solos  



69 

 

 

5.7.3 Potássio 
 

O potássio é de fundamental importância no desenvolvimento vegetal, principalmente dos 

frutos, pois participa das ativações enzimáticas conferindo maior resistência das plantas às 

condições adversas.  

Apresenta-se como mineral primário e secundário, que após passar por processo de 

intemperismo torna-se  assimilável pelas plantas. Os resultados obtidos para esse elemento nas três 

áreas apresentaram concentrações diferentes, ou seja, uma variância de 0,12 a 0,42 respectivamente, 

como pode ser observado no Gráfico 5 . 

 

 

 

        
 

A concentração do elemento na área preservada encontra-se em níveis ideais para a 

vegetação, já na área degradada esse elemento encontra-se em níveis muito baixo.  

 

 

5.7.4 Matéria-orgânica (MO) 
 

A quantidade de matéria orgânica varia de acordo com a região sendo encontrada em maior 

abundancia em áreas de climas úmidos e temperados, em áreas de clima semiarido é pequena sua 

concentração.  
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Gráfico 5 .Valores dos teores de potássio das amostras de solos  
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Constituída de resíduos de animais, de microrganismos e, principalmente, de vegetais nos 

mais diferentes estágios de decomposição. Entre suas várias funções destacamos a reciclagem de 

nutrientes, na manutenção dos atributos físicos, químicos e biológicos, na absorção e 

armazenamento de água no solo e fonte de elementos minerais para as plantas.  

     Os resultados obtidos para a matéria orgânica nas três áreas apresentam uma pequena 

variação de 0,62 a 1,3  sendo encontrada maior concentração na área preservada com 1,31.  

 

 
 

Na área degradada a concentração de MO é baixa, devido a ausência de vegetação e por 

conseqüência de animais, pode observar que os solos dessas áreas sofrem constantemente 

processos de lixiviação durante o período chuvoso. 

Já na área com potencial de recuperação observa-se um aumento com relação a área 

degradada, esse aumento refere-se a dinâmica da regeneração natural da área em questão. 

5.7.5 Cálcio, Magnésio e Alumínio 
 

O cálcio, o magnésio e o alumínio representam as bases trocáveis para os estudos de 

fertilidade, pois são utilizadas no cálculo da saturação. O cálcio é essencial para que os 

microrganismos transformem os restos de cultura em húmus, libere os nutrientes e aprimore a 

estrutura e a capacidade de retenção de água dos solos, contribuindo por fim para a formação da 

fertilidade.   

1,3
0,68 0,6

0,0

2,0

4,0

6,0

8,0

10,0

12,0

14,0

Área Preservada Área Degradada Área semi-preservada

g.
kg

-1

Matéria Orgânica - MO

Gráfico 6 .Valores de matéria-orgânica das amostras de solos  



71 

 

O magnésio ocupa posição central na molécula da clorofila e funciona como ativador de 

muitas enzimas envolvidas com a fosfato-transferase, relacionadas, portanto, com o metabolismo 

energético. O excesso de Mg promove diretamente as deficiências de Ca e K.  

O alumínio é reconhecidamente um elemento tóxico para as plantas, causando sérios 

problemas para o desenvolvimento do sistema radicular das plantas. Alguns fatores tendem a 

aumentar a liberação do alumínio, tais como a compactação do solo, a quantidade baixa de pH, 

e o intemperismo da argila.  
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Os resultados obtidos para o cálcio e o magnésio apresentam-se em concentrações normais, 

há ausência do alumínio nas três áreas. 

 

5.8  Análise Granulométrica  
 

     A textura de um solo está fortemente relacionada com a estrutura do solo, descreve o 

tamanho das partículas do solo e sua distribuição, expressando a proporção relativa das partículas 

de areia, de silte e de argila que compõem a terra fina do solo (fração menor do que 2 mm). As 

partículas minerais mais grosseiras são normalmente incorporadas, e cobertas, por argila e outros 

materiais coloidais. Quando houver predomínio de partículas minerais de maior diâmetro, o solo é 

classificado como cascalhento, ou arenoso; quando houver predomínio de minerais coloidais, o solo 

é classificado como argiloso.  

Essas frações granulométricas mais grosseiras (areia) são constituídas principalmente de 

quartzo, possuindo uma menor capacidade de reter água e consequentemente reduzida capacidade 

químicas, por outro lado essas partículas de maior diâmetro facilitam a aeração do solo e a 

drenagem. Já a argila influi acentuadamente em propriedades e características do solo por 

apresentar grande área superficial específica e elevada densidade de carga resultando em alta 

reatividade química dessa fração. 

A análise granulométrica de um solo também chamada de análise textural, consiste na 

determinação do tamanho das partículas dos diversos minerais existentes no solo. Permitindo 

classificar o numa classe textural, ou seja, classificá-lo como arenoso, argiloso ou siltoso. Trata-se 

de uma característica de extrema importância na determinação das propriedades físicas de um solo, 

os resultados das análises textural das amostras de solo da área degradada estão descritas no  

Gráfico 9.  

De acordo com os resultados obtidos, o solo da área degradada está classificado como solo 

Franco Argilo Arenoso, com densidade de 1,44 g/cm3, as frações de areia, silte e argila nas 

profundidades de 5-10 cm do solo são respectivamente de 63,76 -  21,60 e 14, 64.   
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A densidade está intimamente relacionada com a estrutura e a textura, e as alterações na 

densidade afetam acentuadamente a estruturação do solo, pois quanto maior a densidade mais 

compacto é o solo e  sofre  redução no volume de seu espaço poroso. 

 

 
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Há de ressaltar que os fatores ambientais estão intimamente relacionados com as questões 

econômicas, pois diante dos resultados obtidos, constata-se que a condição de manejo representou 

um dos fatores mais críticos para a conservação da área, pois a ação antrópica na área de 

preservação ambiental modificou diretamente a vegetação e os solos, intensificando os processos 

erosivos e influenciando diretamente na vida da população. Nesse sentido, é de fundamental 

importância a elaboração e execução de metodologias que assegure a qualidade e fertilidade dos 

solos nas áreas da APA do Cariri Paraibano. 

Para os resultados dos mapas de cobertura vegetal dos anos de 1990 a 2010 para a Área de 

Preservação Ambiental do Cariri Paraibano, verificou-se que em 20 anos, a área  da APA do Cariri,  

perdeu uma área de caatinga-arbustiva equivalente a 27,6 km2, com uma redução de 61% da área 

existente e com relação ao solo exposto houve uma duplicação do total da área nesse período. 

Para a vegetação, os dados obtidos evidenciaram uma diversidade considerável, 

comprovados pelo número de táxons relacionados, a importância das espécies foi expressiva nas 

famílias Anacardiaceae, Fabarceae e Cactaceae, compõem 61,73% do total de indivíduos 

amostrados. As espécies de maior valor de importância foram: Myracrodum urundeuva 

(Engl.)Fr.All (aroeira), Schinopsis brasiliensis Engl. (baraúna), Caesalpinia pyramidalis (Tul.) 

(catingueira) e Mimosa tenuiflora (Will.) Poir  (jurema-preta). Foram as únicas espécies que 
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apresentaram valor de importância superior a 30% o que demonstra a dominância das mesmas na 

população, evidenciando que a área semi-preservada pode  subsidiar a área degradada. 

Para os solos das três áreas evidenciou-se que : 

O valor de pH sofreu variação entre as áreas preservada e  degradada, sendo que os valores  

pH está de acordo com solos para regiões semiáridas.       

O teor de potássio encontrado na área preservada é maior do que o encontrado na   área 

degradada.  

O teor de fósforo diagnosticado nas áreas preservada e semi-preservada em questão foram 

baixos, indicando a pobreza desse solo em relação a esse nutriente.      

 

A área selecionada para projetos de recuperação mostra-se adequada, primeiramente por 

apresentar ainda vegetação nativa composto por espécies pioneiras como também representam áreas 

que as condições de solo são satisfatórias para o crescimento vegetal, com as quantidades 

adequadas de elementos químicos que respondem por sua fertilidade tais como pH, fósforo, 

potássio e matéria-orgânica, como também com relação à proximidade a áreas preservadas, que 

podem contribuir com o fornecimento de através do transporte de serrapilheira, coleta de 

sementes,mudas nativas entre outros. 

Recomenda-se para a área semi-preservada os seguintes métodos para futuros projetos de 

recuperação: a) isolamento da área, permitindo a regeneração natural e através da rebrota do banco 

de sementes; b) transporte de serrapilheira da área preservada; c) adoção de sistemas agroflorestais 

com plantio de mudas nativas; d) instalação de poleiros artificiais, que consiste em fornecer   áreas 

para descanso de aves e morcegos dispersores de sementes através de varas secas, e galharias  

Observa-se, no entanto, que as áreas degradadas apresentaram uma paisagem tão alterada, 

tornando difícil o estabelecimento de interpretações biogeográficas através de mosaicos de 

paisagem. Por isso, nas áreas de caatinga há carência de informações tem de serem supridas 

principalmente no que diz respeito à desertificação. 
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